
Governo do Estado de São Paulo
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Seção de Licitação

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

Informações Básicas
 

Número do UASG: 092601 - Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Marília -
HCFAMEMA

Utilizado como modelo: Documento de Formalização de Demanda - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.

 

Informações preliminares
REQUISITANTE

Setor Requisitante
(Unidade/Setor/Departamento): Dispensário do Almoxarifado

Responsável pela demanda: Ricardo Germano dos Santos - Chefe de Seção Administrativa
E-mail: ricardogermano@hcfamema.sp.gov.br
Ramal: 2013

DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO:  07/01/2026
PREVISÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO, APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
07/01/2026 - 04/06/2026
GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO : Alta
1. Descrição sucinta do objeto
1.1 Solicitação de contratação de MINI PAINEL DE HEMÁCIAS, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)
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01

MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS;

EM CONSERVANTE PROPRIO NA

CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM

METOLOGIA EM TUBO; HEM. GRUPO

"O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS

ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE

DIFERENTES SIST. GRUPOS

SANGUINEO; EMBALADO EM KIT COM

16 FRASCOS DE VIDRO

TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML DE

SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA;

DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1

GOTA; ROTULO COM DATA DE

FABRICACAO/VENCIMENTO,

ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO

DO PRODUTO NO MINISTERIO DA

SAUDE; COM NUMERO DE LOTE EM

LOCAL VISIVEL; TEMPERATURA

ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; BULA

COM ESPECIFICACOES TECNICAS EM

LINGUA PORTUGUESA; COM

FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO

EM 01 FRASCO DO KIT, E

APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL

DE CORDAO UMBILICAL; DATA DE

VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL

VISIVEL, COM 28 DIAS NO ATO DA

ENTREGA DO PRODUTO NO

ALMOXARIFADO; EMBALADO EM

MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRODUTO

 

Codigo:55964  Cod.SIAFISICO: 4445171 

UNIDADE SIAFISICO:415

Cod.ND:33903032

478040 KIT 5,00 3.670,00 18.350,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O objeto desta solicitação se caracterizam como de bem comum, pois seus padrões de
qualidade e desempenho estão definidos objetivamente, e sua aquisição poderá ocorrer por
meio de especificações usuais no mercado, nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11
de outubro de 2023.

 

2. Justificativa da necessidade
2.1. Em observância ao princípio da eficiência, diante da necessidade na aquisição e
considerando que a não aquisição ou atraso na conclusão poderá representar prejuízo no
abastecimento e/ou atendimento do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
– HCFAMEMA.

2.2. Justifico prioridade na necessidade da aquisição de MINI PAINEL DE
HEMÁCIAS utilizados nos procedimentos, destinados ao desenvolvimento dos tratamentos
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clínicos e ou cirúrgicos, nas diversas patologias, administradas nos nossos serviços de
internação clínica adulto e infantil, cirúrgica adulto e infantil, ginecologia e obstétrica, como
também nos serviços de urgência e emergência, ambulatório de especialidades, das nossas
unidades hospitalares HC-I, HC-II, HC-III e HEMOCENTRO. Estes tratamentos clínicos e ou
cirúrgicos enquadram-se no desenvolvimento das ações pertinentes ao cumprimento da missão
institucional, sendo esta: formar profissionais comprometidos com as necessidades de saúde
das pessoas, integrando ensino-aprendizagem, pesquisa e assistência. A assistência refere-se
ao atendimento prestado aos 62 municípios e 1.200.000 habitantes, nos procedimentos de
média e alta complexidade, ao sistema SUS. Ainda, as ações administrativas dão a estrutura de
base gerencial, financeira e legal para o desenvolvimento das ações acadêmicas e
assistenciais.

2.3. A presente contratação encontra respaldo institucional conforme designação da Equipe de
Planejamento da Contratação publicada no PNCP, Id pca PNCP: 24082016000159-0-000001/2026 -
HCFAMEMA.

 

3. Estimativa de quantidade e valores
3.1. A estimativa de quantidades e valores da contratação está prevista no campo 1. Descrição
sucinta do objeto, cujo valor total estimado é de R$ 18.350,00 (dezoito mil trezentos e cinquenta
reais) para o exercício de 2026.

 

4. Vinculação ou dependência com outro DFD
4.1. A execução deste DFD não tem dependência prévia com execução de outro DFD.

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º
do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais

providências cabíveis.

 

 
RICARDO GERMANO DOS SANTOS

Chefe de Seção Administrativa 
Dispensário do Almoxarifado do HCFAMEMA

 
 

Despacho: Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de contratações, conforme proposto.

 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA
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Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 07/01/2026, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Henrique De Souza, Chefe de
Divisão, em 27/01/2026, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0093958850 e o código CRC 934B6132.
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Ficha de Integração SIAFEM - 0093964235

Unidade Gestora:
  092601

Gestão:
  09060

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  MINI PAINEL DE HEMÁCIAS

Tipo de licitação:
  5 - DISPENSA DE LICITACAO

Presencial/Eletrônico:
  Presencial

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município SelMunicipio:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:
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  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  -

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  AQUISIÇÃO DE MINI PAINEL DE HEMÁCIAS

Documento assinado eletronicamente por Matheus Daikawa Dos Santos, Auxiliar de
Compras, em 07/01/2026, às 15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0093964235 e o código CRC 53FB05E7.
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77475Requisição: 12/02/2026Período para previsão de Consumo:

***DEVERÃO SER REALIZADAS ENTREGAS FRACIONADAS, SENDO 01 KIT A CADA 28 DIAS***



12/02/2026 - 01 KIT

12/03/2026 - 01 KIT

09/04/2026 - 01 KIT

07/05/2026 - 01 KIT

04/06/2026 - 01 KIT



ITEM FRACASSADO NO PROCESSO Nº 144.000010508/2025-84

JUSTIFICATIVA:

ITEM PADRONIZADO E ESTOCÁVEL NECESSÁRIO A CONTINUIDADE DA PRODUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEMAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDOS NO COMPLEXO INSTITUCIONAL. 

REQUISIÇÃO DE MANUTENÇÃO DOS NÍVEIS DE ESTOQUES SUFICIENTES PARA ABASTECIMENTO POR PERIODO DE CENTO E QUARENTA DIAS, AGUARDANDO FINALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATORIO (PREGAO) 
ATRAVES DA AUTARQUIA HCFAMEMA. (REQ. Nº 74105/ 77124)


03/07/2026á

99450

12/02/2026Período para previsão de consumo:

Setor solicitante: Centro Custo: Ramal:

003.003 - REAGENTE IMUNO-HEMATOLOGIAFamília:

MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUPO "O"

Produto

           5,0000KIT

Und

   3.670,0000

 $ Valor Estimado

MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; EM CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM METOLOGIA EM TUBO; HEM. GRUPO "O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE DIFERENTES SIST. GRUPOS 
SANGUINEO; EMBALADO EM KIT COM 16 FRASCOS DE VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML DE SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA; DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA; ROTULO COM DATA DE FABRICACAO/VENCIMENTO, 
ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO DO PRODUTO NO MINISTERIO DA SAUDE; COM NUMERO DE LOTE EM LOCAL VISIVEL; TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; BULA COM ESPECIFICACOES TECNICAS EM LINGUA PORTUGUESA; 
COM FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO EM 01 FRASCO DO KIT, E APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE CORDAO UMBILICAL; DATA DE VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL, COM 28 DIAS NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO NO 
ALMOXARIFADO; EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO

55964

Código Ref.

4445171
Código  SIAFÍSICO:

415
Und.  SIAFÍSICO: Código ND:

33903032
Código SUS:

  18.350,0000

Total

Valor Total Estimado:                                                                                                                                                                                                R$

01/2025 03/2025 04/2025 05/2025 06/2025 07/2025 09/2025 10/2025 11/2025

         1,00          2,00          1,00          1,00          1,00          2,00          2,00          1,00          1,00          12,00

Total
Consumo

     18.350,0000

*

6586
Classe SIAF:

03/07/2026à

Quantidade

Apresentação

Mês

Consumo nos ultimos 12 Mesês

           0,0000

Estoque

Período de Consumo Avaliado: 30/11/2025à01/12/2024

           0,00

Sujestão Necessidade


---
A requisição de aquisição 77475 foi liberada no dia  1 de dezembro de 2025, segunda-feira às 10:47 horas, pelo usuário MICHEL BRUSTELLO..
---
A requisição de aquisição 77475 foi confirmada no dia  17 de 
dezembro de 2025, quarta-feira às 10:02 horas, pelo usuário Mara Cristina Nascimento Neves.

Comentário da assinatura:

MATHEUS - PESQUISA DISPENSA SEM DISPUTA COM ENTREGA PROGRAMADA

Responsável:
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

1. DO OBJETO
 

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação  de
MINI PAINEL DE HEMÁCIAS , para atender à demanda do Dispensário do Almoxarifado do
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília - HCFAMEMA, conforme
autorização da requisição nº 77475 e Documento de Formalização de Demanda – DFD anexos
a este processo.

 

2. DA DISPENSA DE ELABORAÇÃO DO ETP
 

O objetivo do Estudo Técnico Preliminar – ETP é analisar o problema ou a
necessidade que se apresenta à Administração, mapeando as soluções disponíveis no mercado
e selecionando, se for o caso, aquela que será mais aderente e vantajosa. Conforme prevê o
inciso XX, do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, o ETP dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contratação. Contendo os elementos elencados no § 1º, do art. 18 da Lei Federal nº
14.133/2021, o ETP deve evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de
modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação.

Contudo, a própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos, visando atribuir
diretrizes condizentes para a instrução das diferentes modalidades de contratações públicas,
consignou que em alguns procedimentos de contratações diretas a elaboração do ETP pode
não ser necessária ou mesmo viável, nos termos do inciso I, do seu art. 72:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

 

O Decreto Estadual nº 68.017/2023 em seu art. 8º estabeleceu, por sua vez, no
âmbito da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo, as hipóteses
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exatas da não obrigatoriedade da elaboração do ETP:

 
Artigo 8° - A elaboração do ETP:
I - é dispensada:
a) nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 e do § 7° do "caput" do artigo 90 da
Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021;
b) nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos;
II - é facultada nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" do artigo 75 da Lei federal nº
14.133, de 1° de abril de 2021.

 

Verifica-se, então, que o legislador estipulou as exceções à regra da elaboração
do ETP, ocasiões em que o órgão/entidade tem a liberdade de escolher se elabora ou não o
ETP, segundo critérios de conveniência e de oportunidade, nos limites da lei. Isso não significa,
por outro lado, a dispensa da devida análise técnica e demonstração concreta da necessidade a
ser atendida e das possíveis soluções na instrução dos procedimentos de contratações diretas
para a manutenção da reprodução dos serviços públicos implicados. Portanto, quando da não
elaboração do ETP, o processo deverá conter no conjunto dos documentos que o compõe a
delimitação apropriada do problema a ser resolvido justificando a necessidade da contratação,
bem como a demonstração da viabilidade técnica e econômica da contratação considerando os
custos e os benefícios da solução selecionada, apresentando as razões que a torna a
alternativa mais vantajosa no caso concreto.

Já acerca da Análise de Riscos, que não se confunde com a “matriz de riscos”
prevista no inciso XXVII, do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, ainda não foi editado ato
normativo específico aplicável aos órgãos/entidades do Estado de São Paulo. Entretanto,
depreende-se do inciso I, do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 que a Análise de Riscos se
trata de documento cuja obrigatoriedade de elaboração nos processos de contratações diretas
depende do caso concreto e das particularidades que envolvem a execução do objeto, tal qual
previsto acerca do ETP.

A  análise de riscos consiste na identificação dos riscos que a contratação
pretendida possa gerar ao interesse público, definindo-se seus métodos de gerenciamento,
ações preventivas e de contingência, materializando-se, geralmente, por meio de um “mapa de
riscos”. Quando da não elaboração deste documento, é imprescindível que a Administração
estabeleça meios para evitar o insucesso e a ocorrência de equívocos nos procedimentos que
instrumentalizam a contratação, para obter o melhor resultado esperado, observando
rigorosamente as diretrizes jurídico-legais aplicáveis ao caso, levando em consideração os
históricos de contratações similares realizadas e solicitando, sempre que necessário, apoio dos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para minimizar as chances de frustrar
o devido atendimento do interesse público envolvido.

 

3. DA CONCLUSÃO
 

Após análise e confirmação da requisição pela Gerência de Compras e Gestão de
Contratos, a conclusão prévia foi de que pelas características que envolvem a demanda
informada, a melhor solução para o atendimento eficaz e tempestivo da necessidade será a
concretização da contratação através de Dispensa de Licitação sem disputa eletrônica, com
base na previsão do inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Portanto, no presente caso optou-se pela não elaboração do ETP e da análise de
riscos em virtude da baixa complexidade que envolve a contratação, conforme identificado nas
informações apresentadas na requisição e no histórico de contratações deste objeto pelo
HCFAMEMA. Além disso, a não elaboração do ETP se justifica, nesta ocasião, por se tratar de
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hipótese de contratação para a qual o legislador facultou a elaboração de tal documento,
conforme prevê o inciso II, do art. 8º do Decreto Estadual nº 68.017/2023, isto é, contratação
com custo total estimado que se enquadra no limite legal que caracteriza baixo valor (inciso II,
do art. 75 da Lei federal nº 14.133/2021).

Diante do exposto, nos casos de contratação em função do baixo valor,
independentemente se também incorre em inexigibilidade, o Ordenador de Despesa do
HCFAMEMA orienta a não aplicar a elaboração do ETP e da Análise de Riscos, sem prejuízo
da elaboração dos demais documentos e da realização dos procedimentos elencados no art. 72
da Lei Federal nº 14.133/2021, da demonstração da necessidade da contratação, da
apresentação da justificativa técnica da contratação e da observação estrita das diretrizes
jurídico-legais pertinentes.

 

Marília, na data da assinatura digital.

  

 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA

 

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 07/01/2026, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0093997543 e o código CRC 671123E5.
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

TERMO DE REFERÊNCIA

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de MINI PAINEL, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que
compõem este instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

Termo de Referência 0092629691         SEI 144.00016512/2025-56 / pg. 11



1

MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS;

EM CONSERVANTE PROPRIO NA

CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM

METOLOGIA EM TUBO; HEM. GRUPO

"O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS

ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE

DIFERENTES SIST. GRUPOS

SANGUINEO; EMBALADO EM KIT COM

16 FRASCOS DE VIDRO

TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML DE

SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA;

DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1

GOTA; ROTULO COM DATA DE

FABRICACAO/VENCIMENTO,

ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO DO

PRODUTO NO MINISTERIO DA SAUDE;

COM NUMERO DE LOTE EM LOCAL

VISIVEL; TEMPERATURA ENTRE 2 A 8

GRAUS CELSIUS; BULA COM

ESPECIFICACOES TECNICAS EM

LINGUA PORTUGUESA; COM

FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO

EM 01 FRASCO DO KIT, E APRESENTAR

01 FRASCO DE POOL DE CORDAO

UMBILICAL; DATA DE VENCIMENTO

IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL, COM 28

DIAS NO ATO DA ENTREGA DO

PRODUTO NO ALMOXARIFADO;

EMBALADO EM MATERIAL QUE

GARANTA A INTEGRIDADE DO

PRODUTO

 

Codigo:55964  Cod.SIAFISICO: 4445171 

UNIDADE SIAFISICO:415

Cod.ND:33903032

478040 KIT 5,00 SIGILOSO SIGILOSO

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

 

1.1.3. Este Termo de Referência foi elaborado com base em minuta padronizada disponível
no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo (versão atualizada em
11/06/2025), instituída nos termos do inciso IV, do art. 19 da Lei Federal nº 14.133/2021 e
do art. 3º do Decreto Estadual nº 67.608/2023, após a análise técnica da Subsecretaria de
Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital e o exame jurídico da Procuradoria
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Geral do Estado (PGE).

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do envio da
Ordem de Compra na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

1.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

 

1.3.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

 

1.3.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas
sanções administrativas;

 

1.3.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos
do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

1.3.3. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o
exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará
sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas
despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta
subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

 

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a
presente contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da
contratação.

 

1.5. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano
contado da data do orçamento estimado (será considerada a data de emissão do orçamento do
fornecedor contratado).

 

1.6. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da
data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

1.6.1. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um)
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ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 

1.6.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 

1.6.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 

1.6.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

1.6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo ao instrumento da contratação.

 

1.6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

1.7. É obrigação do Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação
motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo
131 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

1.7.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.

 

Subcontratação
 

1.8. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

 

Disposições Gerais
 

1.9. A formalização da contratação ocorrerá mediante a emissão de Nota de Empenho,
cabendo ao fornecedor, no prazo de 1 (um) dia, contados a partir da data de sua convocação,
comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da Nota de Empenho ou,
alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico.

 

1.9.1. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio
eletrônico, o envio de confirmação de recebimento implica a ciência e a concordância pelo
fornecedor:
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1.9.1.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-
se à relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

 

1.9.1.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Termo de Referência, na
Autorização de Contratação Direta e demais documentos que componham a presente
contratação, à sua proposta, e eventuais anexos dos documentos supracitados;

 

1.9.1.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e
normas regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº
8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

 

1.9.1.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos
arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

 

1.9.1.5. dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133,
de 2021;

 

1.9.1.6. de que a disciplina das infrações e sanções administrativas é a prevista nos
arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se ainda, em relação à sanção
de multa, [os parâmetros definidos na Portaria HCFAMEMA nº 02/2024 (Ato
Normativo sobre sanções aplicáveis), que constitui parte integrante deste instrumento;

 

1.9.1.7. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo
de Referência deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da
contratação;

 

1.9.1.8. de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº
69.588, de 2025, e as vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024 e
dos artigos 14 e 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

 

1.9.1.9. da eleição do Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para
dirimir quaisquer questões que decorrerem desta contratação, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 

2.1. Conforme a previsão da alínea “b”, do inciso XXIIII, do art. 6º da Lei Federal nº
14.133/2021, como regra o Termo de Referência deve fazer menção à fundamentação da
contratação constante do Estudo Técnico Preliminar – ETP correspondente. No entanto,
conforme justificativas constantes de Despacho que segue anexo ao processo, na presente
contratação optou-se pela não elaboração do ETP, com base no inciso I, do art. 72 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e no art. 8º do Decreto Estadual nº 68.017/2023. Dessa forma, a
fundamentação e descrição da necessidade da contratação estarão sistematizadas no conjunto
dos documentos que compõem os autos, especialmente na requisição anexa ao processo.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023 , conforme consta das informações básicas
desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 

3.1. Frente à necessidade manifesta no presente caso, concluiu-se que a realização de
contratação pública através de Dispensa de Licitação sem disputa eletrônica, com fundamento
na hipótese do inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do baixo valor
estimado e da baixa complexidade que envolvem o objeto e a sua contratação, identificados a
partir da análise do histórico de contratações do objeto pelo HCFAMEMA será a melhor solução
para o atendimento da necessidade manifesta.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

Sustentabilidade:
 

4.1. Observando os preceitos do desenvolvimento sustentável em suas dimensões econômica,
social, ambiental e cultural, considerando as características técnicas do(s) item(ns) da
contratação e com base nas recomendações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
da Advocacia Geral da União, além dos critérios de sustentabilidade que eventualmente já
constem no descritivo do item deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

 

4.1.1.  Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA,
conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013;

 

4.1.2. O Contratado deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação
(CBPF) ou o Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem (CBPDA) para
os produtos abrangidos pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021;

 

4.1.3. Para habilitação, o licitante deverá apresentar a Autorização de Funcionamento
(AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de
abril de 2014, da ANVISA;

 

4.1.4 O licitante vencedor deverá apresentar Licença Sanitária Estadual ou Municipal
vigente;

 

Garantia da contratação
 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, com vistas ao não encarecimento da contratação e para a ampliação da concorrência.
O item da contratação é caracterizado como de natureza comum, de modo que em uma
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avaliação de conveniência e de oportunidade socioeconômica entende-se que exigência de
garantia poderia ensejar o aumento desvantajoso dos valores praticados pelos fornecedores e
dificultar o interesse em participar do certame, além de que já serão previstas no processo
maneiras suficientes de viabilizar a fiel execução dos termos da contratação e para sancionar
os casos de descumprimento.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

Condições de Entrega
 

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

 

Parcela Composição da parcela Prazo estimado de
entrega Locais de entrega

1ª 1 (uma) unidade do item MINI
PAINEL 12/02/2026

Hemocentro do
HCFAMEMA - Rua

Lourival de Freire, nº 240,
CEP: 17519-080, Bairro

Fragata.

2ª 1 (uma) unidade do item MINI
PAINEL 12/03/2026

Hemocentro do
HCFAMEMA - Rua

Lourival de Freire, nº 240,
CEP: 17519-080, Bairro

Fragata.

3ª 1 (uma) unidade do item MINI
PAINEL 09/04/2026

Hemocentro do
HCFAMEMA - Rua

Lourival de Freire, nº 240,
CEP: 17519-080, Bairro

Fragata.

4ª 1 (uma) unidade do item MINI
PAINEL 07/05/2026

Hemocentro do
HCFAMEMA - Rua

Lourival de Freire, nº 240,
CEP: 17519-080, Bairro

Fragata.

5ª 1 (uma) unidade do item MINI
PAINEL 04/06/2025

Hemocentro do
HCFAMEMA - Rua

Lourival de Freire, nº 240,
CEP: 17519-080, Bairro

Fragata.

 

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

5.3. O bem deverá ser entregue no Hemocentro do Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina de Marília – HCFAMEMA, localizado na Lourival Freire nº 240, Bairro Jardim Fragata,
Marília-SP, CEP: 17519-050 de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às
16:00, correndo por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
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Garantia, manutenção e assistência técnica
 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

 

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do
Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização
 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica
 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
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6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-
se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, § 2º).

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

 

Fiscalização Administrativa
 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).

 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

 

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato
 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e
extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).
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6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,
inciso VII e parágrafo único).

 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 

Recebimento
 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

 

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

Liquidação
 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022 , c/c o Decreto estadual nº
67.608, de 2023).

 

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de
despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como, caso aplicáveis:

 

7.10.1.    o prazo de validade;

 

7.10.2.    a data da emissão;

 

7.10.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;

 

7.10.4.    o período respectivo de execução do contrato;

 

7.10.5.    o valor a pagar; e

 

7.10.6.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril
de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

 

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do Contratante.

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
Sicaf. 

 

Prazo de pagamento
 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608,
de 2023.

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
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moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento
 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

 

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em
nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º
da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

 

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

 

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021,
observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024 .

 

8.2. Para seleção do fornecedor serão solicitadas cotações formais atualizadas a pelo menos 3
fornecedores via e-mail, nos termos do que prevê o inciso IV, do art. 23 da Lei Federal nº
14.133/2021.

 

8.3. Para análise e julgamento das propostas, quando solicitadas cotações via e-mail, os
fornecedores interessados deverão apresentar também os documentos abaixo:
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8.3.1. Planilha de Proposta detalhada, contendo, no mínimo, os preços unitários, o valor
total da oferta e todas as informações indicadas no modelo que segue anexo a este Termo
de Referência, observadas as especificações de execução do objeto;

 

8.3.2. Catálogo, Prospecto ou Informativo nítido do item cotado, contendo, conforme o
caso, a marca, modelo, código do fabricante, número do registro válido na ANVISA quando
aplicável, imagem e descritivo técnico detalhado de cada item em língua portuguesa;

 

8.4. Será considerada melhor proposta aquela que apresentar o menor preço por item, desde
que respeitadas as especificações técnicas, quantitativos e demais critérios de habilitação
constantes deste Termo de Referência.

 

Forma de fornecimento
 

8.5. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

 

Exigências de habilitação
 

8.6. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

 

a)    Sicaf; 

 

b)    Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

c)    Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

 

d)    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

 

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

 

f)     Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

 

g)     Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
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8.7. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea
“d” da subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do
art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 

8.9. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.

 

8.10. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por
ele abrangidos.

 

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

 

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

 

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas obrigações.

 

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das
seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica
 

8.16. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
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8.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

 

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

 

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020 ;

 

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à
Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 ;

 

8.24. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

 

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
 

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

 

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

 

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

8.29. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição
Federal;

 

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

 

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

 

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre
operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou de regularidade com a Fazenda
Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 

8.33. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto
contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira
 

8.35. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

 

8.36. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se
trate de empresário individual ou sociedade empresária;

 

8.36.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
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comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de
recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 

Outras comprovações
 

8.37. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 

8.38. Tratando-se de consórcio:

 

8.38.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

 

a)           Designação do consórcio e sua composição;

 

b)           Finalidade do consórcio;

 

c)           Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo
de vigência contratual;

 

d)           Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas
entre os consorciados;

 

e)           Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das
prestações específicas;

 

f)          Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos
praticados pelo consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica
quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais,
trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

 

g)           Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante
legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos,
firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na
dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável pela
representação do consórcio perante a Administração;

 

h)           Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a
sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o
integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do
consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão.
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8.38.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação,
a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;

 

8.38.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a
habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de
falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação
técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei
nº 14.133, de 2021;

 

8.38.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do
consórcio;

 

8.39. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para
evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

 

8.39.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I  e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971 ;

 

8.39.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

 

8.39.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

 

8.39.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;

 

8.39.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da contratação direta;

 

8.39.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador;

 

8.39.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões
anteriores.

 

8.40. Também será exigida para fins de habilitação a seguinte declaração:

 

8.40.1. Declaração de conflito de interesse subscrita por representante legal do fornecedor,
em conformidade com o modelo anexo a este Termo de Referência, afirmando que os
sócios e/ou proprietários não são membros do corpo diretivo, tenham cargo de chefia ou de
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confiança e que não estejam envolvidos diretamente na utilização dos produtos ou serviços
objeto desse processo de contratação direta em qualquer uma das seguintes entidades:
Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA; Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina de Marília – HCFAMEMA; Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de
Marília – FAMAR; ou, Fundação Municipal de Ensino – FUMES, em atendimento à Lei
Federal nº 14.133/2021.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de
definido o resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido
com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023 .

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Estado.

 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

I) Gestão/Unidade: 092601/09060;

II) Fonte de Recursos: 150.010.002;

III) Programa de Trabalho: 10302093048500000;

IV) Plano de Trabalho Resumido (PTRES): 096002;

V) Elemento de Despesa: 33903032;

VI) Plano Interno: não se aplica.

 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. ANEXOS
 

11.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

 

11.1.1. ANEXO I – Minuta da Nota de Empenho;

 

11.1.2. ANEXO II – Cópia da Portaria HCFAMEMA nº 02/2024 (Ato Normativo sobre
sanções aplicáveis);

 

11.1.3. ANEXO III – Modelo referente à Planilha de Proposta;
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11.1.4. ANEXO IV – Modelos de Declarações;

 

11.1.4.1. Anexo IV.1 – Declaração de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho
e Emprego – MTE;

 

11.1.4.2. Anexo IV.2 – Declaração de Conflito de Interesse;

 

Marília, na data da assinatura.

Elaborado por:

 

MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS
Auxiliar de Compras

Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do HCFAMEMA

 

Aprovo o Termo de Referência.

 

 

 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA

Documento assinado eletronicamente por Matheus Daikawa Dos Santos, Auxiliar de
Compras, em 07/01/2026, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 07/01/2026, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0092629691 e o código CRC 0AF5340A.
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ANEXO I 
 

MINUTA DE NOTA DE EMPENHO 
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ANEXO II 
 

CÓPIA PORTARIA HCFAMEMA Nº 02 DE 20 DE JUNHO DE 2024 
 
 

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito do Hospital das 
Clinicas da Faculdade de Medicina de Marília - HCFAMEMA, 
visando à aplicação de sanções administrativas previstas na 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei 
federal nº 14.133/2021, e dá as providências correlatas. 

 
 
O Superintendente em substituição do HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE 
MARÍLIA - HCFAMEMA, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar 
os procedimentos sancionatórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal. 
  
RESOLVE: 
  
I. DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações cometidas em 
procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA), 
deverá obedecer ao disposto nesta resolução. 
  
Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo, por 
intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará sujeito às 
seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA: 
 
I - advertência; 
 
II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do ajuste; 
 
III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente 
federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA. 
 
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
  
Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão considerados: 
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 
 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção: 
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1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do TCESP, 
em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade aplicada no âmbito da 
Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção; 
 
2. A desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a 
impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 
 
3. A inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais; 
 
4. A falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado 
concedido em legislação específica. 
 
5. A reincidência na infração; 
 
6. A imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou 
satisfação de necessidade coletiva. 
 
§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção: 
 
1. A falha escusável do licitante ou contratado; 
 
2. A apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o 
licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos; 
 
3. A juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de 
forma equivocada, sem indício de dolo; 
 
4. A adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. 
  
II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
  
II. 1 – Da Advertência 
  
Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, da qual 
não advenha grave dano à Administração. 
  
II. 2 – Da Multa 
  
Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das 
infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 
  
Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos termos 
do art.162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 
 
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 
 
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso 
I; 
 
§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, 
sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não 
cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do Gestor do 
contrato. 
 
§ 2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias corridos. 
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§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que houve o 
descumprimento da obrigação. 
  
Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da 
obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência administrativa, ou, ainda que haja 
interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em 
compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções 
previstas nesta resolução. 
  
Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
  
Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de impedimento 
de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de proposta. 
  
Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, 
mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
  
Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado deverão 
ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela 
contratada, da comunicação da recusa. 
 
§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do contrato 
deverá, se ocaso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 
 
§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação 
das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao 
término do prazo estabelecido. 
  
II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar 
  
Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será aplicada ao 
contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do “caput” do 
artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelos seguintes prazos: 
 
I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155; 
 
II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155; 
 
III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155; 
 
IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155. 
 
§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo 
máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
 
§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do art. 156 da LLCA. 
  
II. 4 – Da Declaração de Inidoneidade 
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Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como, se estiver 
justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII do caput do 
mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 
 
§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias 
atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 
§ 5º do art. 156 da LLCA. 
 
§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados 
a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento de fraude de qualquer 
natureza. 
  
III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 
  
Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de quem 
tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da 
Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado. 
 
Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início de 
processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 
137, § 4º, da LLCA. 
  
Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma 
vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Dirigente da Unidade 
licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento. 
 
Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que também 
recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas as 
consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta. 
  
Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados pelo Autoridade Competente, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará 
relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à Autoridade 
Competente para fins de avaliação do seu processamento. 
 
§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Autoridade Competente, os autos serão remetidos à análise 
jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA. 
 
Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de 
impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta resolução será 
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encaminhado à Autoridade Competente, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da Resolução SS nº 
98/2004, ou outra que venha a substituí-la. 
  
Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta 
Resolução será encaminhado a Superintendente, autoridade competente para aplicação da referida sanção, 
nos termos do inciso Ido § 6º do art. 156 da LLCA. 
  
Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação, nos termos do art. 166 da 
LLCA. 
 
§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que deverá no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantém ou reconsidera a decisão recorrida. 
 
§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, deverá, imediatamente, 
submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de admissibilidade e o seu mérito 
no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da 
LLCA. 
  
Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá 
apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e será decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo. 
  
Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação 
judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração. 
  
Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final 
por parte da autoridade competente. 
  
Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de ofício ao(s) 
responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização de Serviços ou de 
Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve ser mantido 
atualizado para os fins a que se destina. 
 
§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por meio do 
Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas. 
 
§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais serão 
realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro 
que venha a substituí-lo. 
 
Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a 
quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Estado para cobrança judicial. 
  
Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da LLCA. 
  
Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA. 
  
Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão 
patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
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mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
  
Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade no 
procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da Unidade poderá determinar, 
quando a medida se revelar de interesse público, a suspensão da execução do contrato, mediante 
comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que 
avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA. 
  
Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 da LLCA. 
  
Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de 
Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades 
competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às entidades profissionais, 
dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 
  
Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
II - pagamento da multa; 
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 
 
Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame, 
por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo, 
nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
  
IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Artigo 32 - A presente PORTARIA deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos 
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes. 
  
Artigo 33 - Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos em relação aos 
certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021 do HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DE MARILIA – HCFAMEMA. 
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Assino o presente nos moldes do artigo 23 da Lei nº 10.261/1968. 
 

Marília, na data da assinatura digital. 
 
  
 

TARCÍSIO ADILSON RIBEIRO MACHADO 
Superintendente em substituição do HCFAMEMA 
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ANEXO III 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 
 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; EM 

CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO 

DE 3 A 5%, EM METOLOGIA EM TUBO; HEM. 

GRUPO "O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS 
ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE 

DIFERENTES SIST. GRUPOS SANGUINEO; 

EMBALADO EM KIT COM 16 FRASCOS DE 

VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML 

DE SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA; 

DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA; 

ROTULO COM DATA DE 

FABRICACAO/VENCIMENTO, 

ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO DO 

PRODUTO NO MINISTERIO DA SAUDE; COM 
NUMERO DE LOTE EM LOCAL VISIVEL; 

TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; 

BULA COM ESPECIFICACOES TECNICAS EM 

LINGUA PORTUGUESA; COM FENOTIPAGEM 

DIEGO A+ NO MINIMO EM 01 FRASCO DO 

KIT, E APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE 

CORDAO UMBILICAL; DATA DE VENCIMENTO 

IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL, COM 28 DIAS 

NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO NO 
ALMOXARIFADO; EMBALADO EM MATERIAL 

QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO 

 

Codigo:55964  Cod.SIAFISICO: 4445171  

UNIDADE SIAFISICO:415 Cod.ND:33903032 

478040 KIT 5,00   

 
/ 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ FATURAMENTO: 

TELEFONE :  

CONTATO: 

EMAIL :  

 

 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

FATURAMENTO MINIMO: 

 

PROPOSTA VÁLIDA ATÉ: ____/_____/_____ 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 

PRAZO DE ENTREGA: 

FRETE (INCLUSO): 

IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS (INCLUSOS): 

DATA:_____/_____/_____ 

 

 

   OBS: ANEXAR ORÇAMENTO COM AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS ACIMA E: 

 

 NÃO EMITIR BOLETO;  
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 FAZEMOS PAGAMENTO EM 30 DIAS SOMENTE POR DEPÓSITO EM CONTA NO 

BANCO DO BRASIL. 

 ENVIAR O CATÁLOGO DO ITEM.  

 

 

 

 

SOLICITANTE: 

 

HCFAMEMA – HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA 

CNPJ: 24.082.016/0001-59 

RUA DOUTOR REINALDO MACHADO, 255 

CEP: 17519-080 
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ANEXO IV 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES  
 

Anexo IV.1 
  

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 

 
Nome completo _____________________________________________________________ 

 
RG n° ____________________________ 
CPF nº ___________________________ 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa ________________________ (nome empresarial) CNPJ n° 
_____________________, interessada em participar da Dispensa de Licitação referente ao Processo n° 
144.00016512/2025-56: 
 
a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998;  
 
b) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; e 
 
c) Está ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
contratação. 
 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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Anexo IV.2 
 

DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSE 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Eu,_______________________________________________________, portador do RG nº 
__________________________ e do CPF nº ________________________, representante legal da empresa 
____________________________________________ CNPJ nº ____________________________________, 
situada na rua:___________________________________________________________,______, na cidade 
__________________/____ (Estado), interessado em participar da Dispensa de Licitação nº 38323/2025, 
Processo n° 144.00016512/2025-56. Sob as penas da Lei, especialmente o artigo 9º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os 
casos previstos em lei: 
 
§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria. 
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
DECLARO que eu e demais sócios ou proprietários da empresa não correspondemos a: 
 
1 – Membro do corpo diretivo ou administrativo da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina 
de Marília – FAMAR ou da Fundação Municipal de Ensino – FUMES. 
 
2 – Profissional remunerado por cargo de chefia ou confiança em qualquer das entidades da Faculdade de 
Medicina de Marília - FAMEMA, Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, 
Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR ou da Fundação Municipal de Ensino – 
FUMES. 
 
3 – Profissional que de alguma forma esteja envolvido diretamente na utilização dos produtos ou serviços 
objeto desse processo de compras na Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – 
FAMAR ou da Fundação Municipal de Ensino – FUMES. 
 
Comprometo em informar as alterações do quadro societário da referida empresa, caso reflita nos itens 
indicados, durante o período de vigência desta declaração. 
 
Esta declaração tem validade de 180 dias a contar da data de assinatura. 
(Local e data). 
 

_______________________________ 
 (Nome/assinatura do representante legal) 

Cargo na empresa 
RG e CPF: 
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PROCESSO: 024.00031040/2024-00

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COTA: CJ/SS n.º 156/2025

ASSUNTO: PARECER REFERENCIAL - LICITAÇÃO - NLLC - DISPENSA 

POR BAIXO VALOR - Desnecessidade em razão da Resolução PGE 

nº 55, de 30 de novembro de 2023. Considerações. 

 

1. Trata-se de expediente instaurado para a elaboração 

de parecer referencial, com fundamento na Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 

2015, relativo à Licitação – Dispensa em razão do valor, artigo 75, incisos I e II, da Lei 

federal nº 14.133/2021.

2. O Parecer Referencial CJ/SS nº 7/2024 aqui elaborado 

(0021925362) teve seu termo final fixado para o dia 5/3/2025.

3. Sua ementa é:

LICITAÇÃO. DISPENSA em razão do valor. Artigo 

75, incisos I e II da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. Contratações na forma eletrônica, nos termos 

do Decreto nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. Dispensa 

de envio dos autos à Consultoria Jurídica nos casos em 

que se verifique a identidade dos pressupostos fáticos e 

jurídicos. Vigência do Parecer Referencial fixada até 

5/3/2025. Proposta de encaminhamento dos autos à 

Chefia de Gabinete para conhecimento da 

Administração e aplicação das orientações aqui inseridas 

aos casos idênticos.
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4. Consta de seu item 5:

5. Assim, este parecer referencial diz respeito às 

contratações diretas de pequeno valor que se enquadram 

no artigo 75, incisos I e II, da Lei federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, doravante designada NLLC e que se 

realizam na forma eletrônica, ou seja, via sistema 

compras.gov acessível pelo portal compras.sp.gov., nos 

termos do Decreto nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

5. Ocorre que nos termos da versão 1 de 2025 da Cartilha 

(v. 1/2025 - 2.1.2025) que contém as Orientações Consolidadas da Subprocuradoria Geral 

da Área do Consultoria Geral acerca da aplicação da nova lei de licitações e contratos 

administrativos:

(...)já pode ser aplicada a Resolução PGE nº 55/2023, 

que disciplinou a dispensa de análise e de emissão de 

parecer jurídico nas contratações diretas de pequeno 

valor regidas pela NLLC nos termos da e-orientação 

SubG-Cons. nº 8/2024, desde que seja utilizada a versão 

das minutas padronizadas mais recente disponibilizada 

nos sítios eletrônicos oficiais.

6. Confira-se:
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7. Com efeito, o item 5 da e-orientação SugG-Cons. nº 

8/24 dispõe:

5. Considerando a instituição dos modelos relacionados 

a contratação direta nos termos do inc. IV do art. 19 da 

Lei federal nº 14.133/2021 e do art. 3º do Decreto nº 

67.608/2023, a Resolução PGE nº 55, de 30 

de novembro de 2023, poderá ser aplicada, 

observando-se sua disciplina acerca da dispensa de 

análise e de emissão de parecer jurídico pelas 

Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das 
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Autarquias nas contratações diretas de pequeno valor 

que especifica.

 

8. Por seu turno a Resolução PGE nº 55, de 30/11/2023 

(cópia anexa) determina:

Resolução PGE nº 55, de 30 de novembro de 2023

Disciplina a dispensa de análise e de emissão de parecer jurídico pelas Consultorias Jurídicas 

das Secretarias de Estado e das Autarquias nas contratações diretas de pequeno valor que 

especifica, e dá providências correlatas 

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos trabalhos nas Consultorias Jurídicas 

das Secretarias de Estado e das Autarquias; 

CONSIDERANDO o êxito das experiências de padronização de minutas pela 

Subprocuradoria Geral do Estado da Consultoria Geral; 

CONSIDERANDO que, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, é admitida a dispensa da análise jurídica em hipóteses previamente definidas 

em ato da autoridade jurídica máxima competente, considerando o baixo valor, a baixa 

complexidade da contratação, ou a utilização de minutas e instrumentos de contrato 

previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no artigo 45, parágrafo único, item "1", da Lei 

Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do 

Estado), 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Fica dispensada a análise e a emissão de parecer jurídico pelas Consultorias 

Jurídicas das Secretarias de Estado e das Autarquias nos processos que tenham por objeto: 

I - contratações diretas de pequeno valor com fundamento no artigo 75, inciso I ou II do 

"caput", e § 3º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando realizadas com a 

utilização da correspondente minuta de aviso de contratação direta padronizada pela 

Procuradoria Geral do Estado; 
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II - contratações diretas fundamentadas no artigo 74 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, nos casos em que os respectivos valores não ultrapassem os limites previstos nos 

incisos I e II do "caput" do artigo 75, quando formalizadas por contrato administrativo com 

a utilização de minuta padronizada pela Procuradoria Geral do Estado, ou por instrumento 

hábil substitutivo de contrato de que trata o artigo 95, todos do mesmo diploma legal. 

Parágrafo único - Para os fins do "caput" deste artigo, considera-se minuta padronizada pela 

Procuradoria Geral do Estado aquela previamente aprovada pela Subprocuradoria Geral do 

Estado da Consultoria Geral e disponibilizada em sítio eletrônico oficial do Estado. 

Artigo 2º - A dispensa de análise e de emissão de parecer jurídico de que trata o artigo 1º 

desta resolução não se aplica nas hipóteses de: 

I - inclusão, supressão ou modificação no texto da minuta padronizada pela Procuradoria 

Geral do Estado, excetuadas aquelas realizadas de acordo com orientação específica 

constante das instruções da própria minuta; 

II - celebração de contrato administrativo não padronizado pela Procuradoria Geral do 

Estado. 

§ 1º - Nas hipóteses de que trata o "caput" deste artigo, o órgão ou entidade da Administração 

que pretender realizar a contratação direta deverá encaminhar o processo à respectiva 

Consultoria Jurídica para parecer jurídico, nos termos do artigo 53, § 4º, da Lei federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 2º - Nos casos de utilização de instrumento que destoe da minuta padronizada, a autoridade 

competente deverá declarar que todas as alterações na minuta padronizada foram destacadas 

em negrito e sublinhadas, ou mediante emprego de outro recurso de controle de alterações 

devidamente explicitado, sob pena de devolução do processo à origem para atendimento. 

Artigo 3º - Havendo dúvidas sobre a aplicação desta resolução, a legalidade da contratação 

direta, a utilização da minuta padronizada pela Procuradoria Geral do Estado, ou aspectos 

específicos da instrução processual, caberá à Administração encaminhar o processo à 

respectiva Consultoria Jurídica para consulta, com a indicação expressa da questão jurídica 

pontual a ser dirimida. 

Artigo 4º - A Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral poderá editar normas 

complementares necessárias ao cumprimento desta resolução. 

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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9. Desta forma, entendo desnecessária a emissão de novo 

parecer referencial que trata da matéria que já foi regulada pela instância máxima da 

Procuradoria Geral do Estado.

10. A mesma cartilha traz a seguinte orientação a 

respeito da Resolução PGE nº 55/2023:
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11. A cartilha orienta, ainda, sobre o cálculo do limite 

legal, além de outros temas ligados à dispensa:

12. Relembro que os valores previstos nos incisos I e II, 

do artigo 75, da Lei federal nº 14.3/2021, têm sido atualizados anualmente por meio de 
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decretos federais. Atualmente, está em vigor o Decreto1 nº 12.343, de 30 de dezembro de 

2024, que reza:

DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

na forma do Anexo.

Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, conforme o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. 

Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

ANEXO

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE 

ABRIL DE 2021

 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 6º, caput, inciso XXII
R$ 250.902.323,87 (duzentos e cinquenta milhões novecentos e 

dois mil trezentos e vinte e três reais e oitenta e sete centavos)

1 Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
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Art. 37, § 2º
R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e 

cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

Art. 70, caput, inciso III
R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e 

cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

Art. 75, caput, inciso I
R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e 

cinquenta e um reais e quinze centavos)

Art. 75, caput, inciso II
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais 

e cinquenta e nove centavos)

Art. 75, caput, inciso IV, 

alínea “c”

R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e 

cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos)

Art. 75, § 7º R$ 10.036,10 (dez mil trinta e seis reais e dez centavos)

Art. 95, § 2º
R$ 12.545,11 (doze mil quinhentos e quarenta e cinco reais e 

onze centavos)

Art. 184-A
R$ 1.576.882,20 (um milhão quinhentos e setenta e seis mil 

oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

 

13. Com estas considerações, submeto a presente ao 

crivo superior e, uma vez aprovada, proponho seja encaminhada à Administração para amplo 

conhecimento e aplicação.

São Paulo, 14 de março de 2025.

Patricia de Oliveira Garcia Alves

Procuradora do Estado.
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PLANILHA - PREÇO REFERENCIAL

Preço Referencial Nº : 38323 Ano: 2025 Data: 17/12/2025 1Pag.:

gcgc.adm25SCAQ0005K

Produto: 55964 - MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUPO "O"

12 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
4560 - FRANLAB COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS
14698 - CASALAB COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E 

          18.350,00
          32.500,00
           5.564,00

       3.670,0000
       6.500,0000
       1.112,8000

KIT
KIT
KIT

KIT
KIT
KIT

FRESENIUS
FRESENIUS
FRESENIUS

 5,0000
 5,0000
 5,0000

          25.425,0000Preço Total Ref. Item: Preço Unit. Ref.:        5.085,0000Vrl. Total Ult.Aquisição Item: Vrl. Unit.Ult.Aquisição:    3.670,0000   18.350,00

Fornecedor Marca Embalagem Unid Qtde. Vlr. Unitário Vlr. Total

Desclassificado:  - NAO ATENDE DESCRICAO DETALHADA

Vlr Total Ult. Aquisição............: Vrl Total Preço Referencial .........:           25.425,00          18.350,00

Entrega

7
10
10

Cod.SIAFISICO:4445171 Und.SIAFISICO: 415 Cod. ND.: 33903032Classe SIAF.: 6586

PANOCELL 16
PANOCELL 16

12 X 3

Modelo

18/12/2025Data Ult. Aquisição: 
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PLANILHA DE ORÇAMENTOS
Pesq. Preço Nº : 38323 Ano: 2025 1Pag.:

gcgc.adm25SCAQ0005J

Produto: 55964 - MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUPO "O"

12 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
4560 - FRANLAB COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS
14698 - CASALAB COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E 

          18.350,00
          32.500,00
           5.564,00

       3.670,0000
       6.500,0000
       1.112,8000

KIT
KIT
KIT

KIT
KIT
KIT

FRESENIUS
FRESENIUS
FRESENIUS

 5,0000
 5,0000
 5,0000

Fornecedor Marca Embalagem Unid Qtde. Vlr. Unitário Vlr. Total Cond.Pagto Entrega

30 DIAS
30 DIAS
A VISTA

7
10
10

Cod.SIAFISICO:4445171 Und.SIAFISICO: 415 Cod. ND.: 33903032Classe SIAF.: 6586

Informativo:

1º Relação de empresas que recebem solicitação para participação da presente pesquisa via email.

5661 - HEMAGEN DIAGNOSTICOS COM. IMP. E EXP. LTDA. | 5435 - TF COMERCIAL FARMACEUTICA LTDA | 15832 - LIFE TECHNOLOGIES BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS PARA
BIOTECNOLOGIA LTDA - THERMO FISHER SCIENTIFIC | 6106 - MARIA FERNANDA DA CRUZ - ME | 7605 - DEMORELLIS COMERCIO EXTERIOR LTDA - EPP | 53 - HEMO COM. E IMP. DE  
PRODUTOS PARA HEMOTERAPIA LTDA. | 760 - SIGMA ALDRICH BRASIL LTDA | 5645 - NEOBIO COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIOS EIRELI - EPP | 5023 - ROCHE DIAGNOSTICA 
BRASIL LTDA | 6094 - CORREALAB PRODUTOS PARA LABORATORIOS EIRELI | 7459 - LABTECH PRODUTOS PARA LABORAT. E HOSP. LTDA EPP | 6068 - LABCOMPANY PRODUTOS E 
SERVICOS PARA LABORATORIO LTDA | 6332 - ROSABEL CRISTINA CAVALLARI - EPP | 14698 - CASALAB COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS LABORATORIAIS LTDA
| 3376 - SIEMENS HEALTHCARE DIAGNOSTICS LTDA | 117 - DIAGNOSTICA PROVIDA COM. REP. ASS. TEC. DE PROD. LAB. LTDA | 304 - CQC - TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNOSTICOS 
LTDA | 66 - ATENA COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA - ME | 6116 - INTERPRISE INSTRUMENTOS ANALITICOS LTDA. | 4560 - FRANLAB COMERCIO E REPRESENTACOES 
DE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA - EPP | 413 - MASTER DIAGNOSTICA PRODUTOS LABORATORIAIS E HOSPITALARES LTDA | 6527 - LAB PACK DO BRASIL PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA | 5713 - LABCENTER MATERIAIS P/ LABORATÓRIOS E HOSP. LTDA | 5604 - PROLAB MATERIAS PARA LABORATORIO LTDA | 10165 - QUALYLAB PRODUTOS 
HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA - EPP | 12 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA. | 6664 - LUTEC COMERCIO DE MATERIAIS  PARA  LABORATORIOS LTDA - ME | 6887 - TBB COM. 
PROD. MEDICO LABORATORIAL LTDA. - ME | 9153 - BIO-RAD LABORATORIOS BRASIL LTDA. | 312 - DECIO CAMARGO PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS LTDA | 9986 - SCAN 
DIAGNOSTICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP | 46 - HORIBA INSTRUMENTS BRASIL LTDA. | 38 - DIAMED LATINO AMERICA S.A - BIO-RAD | 432 - LIFE TECHNOLOGIES BRASIL 
COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS PARA BIOTECNOLOGIA LTDA  (FILIAL) | 5195 - EMC COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA | 5914 - ALKA TECNOLOGIA EM 
DIAGNOSTICOS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS LTDA | 7885 - REAL LAB PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO LTDA | 2741 - PRIME DIAGNOSTICS 
DO BRASIL COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA - ME | 4596 - SILVEIRA E SILVA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS LTDA - 
ME | 6458 - LABGLASS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA-EPP | 85 - REM INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. | 2554 - ARACA PROLAB PRODUTO PARA LABORATORIO 
EIRELI -ME | 2837 - SIGMA ALDRICH BRASIL LTDA FILIAL | 6250 - SINERGIA COMERCIO DE PRODUTOS P/ LABORATORIOS LTDA | 9481 - BIOPRIMER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E 
PRODUTOS PARA LABORATOR | 

Relatório PLANILHA DE ORÇAMENTO (0094009185)         SEI 144.00016512/2025-56 / pg. 54



Página: 001

Referente: ORÇAMENTO E-mail: matheussantos@hcfamema.sp.gov.br
Matheus Daikawa dos SantosContato:

Telefone :
HOSPITAL MARILIA Cliente:

Número: 014128
19/12/2025Data:

S/Número:

Cidade:
(--) -- Cel: ()

Item Descrição dos ProdutosUnd.Quantidade Preço Unitário Preço Total % IPICódigo
SORO PAINEL DE HEMACIAS - 3 ML - FRESENIUS-*CÓDIGO NO SITE: 4849*-
*ATENCÃO - PRODUTO COM ENTREGA MENSAL PROGRAMADA E VALIDADE CURTA - 30 DIAS A PARTIR DE SUA FABRIÇÃO*

0001 5,00 1.112,80 5.564,00CJ 004849

Total Produtos: 5.564,00
    

Condição de Pagamento:
Prazo de Entrega:

A VISTA
SOB ENCOMENDA

Validade da Proposta:
Frete:

5 DIAS
INCLUSO - CIF

5.564,00

Impostos: INCLUSOS

Total Geral:

Frete(CIF):  0,00
Outras Desp: 

FCP ST:  0,00
 0,00

* PEDIDO MÍNIMO PARA PAGAMENTO À VISTA - R$ 100,00
* FATURAMENTO MÍNIMO – R$ 200,00

14 - PAMELA MOREIRA
 
casalab@casalab.com.br

RUA Brasília, 272 - Letra C - Carlos Prates - Telefone: (31) 3462-9000  Fax: (31) 3462-9000 - CEP: 30710-270 - BELO HORIZONTE - MG
casalab@casalab.com.br  -  www.casalab.com.br46.740.011/0001-09 0051570060037CNPJ: Insc. Est.: E-mail: 

CENTERBIO LTDA
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PAINEL DE HEMÁCIAS 
REAGENTE DE GLÓBULOS VERMELHOS HUMANOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE ANTICORPOS 

HOMOGENEIZAR BEM ANTES DE USAR 
 

 

Instrução de Uso: 212110100/13 (Revisada em: fevereiro de 2024). 
Antes de utilizar o produto verifique se a versão desta Instrução de Uso corresponde à versão informada na embalagem 
do produto. Para obter as Instruções de Uso também em formato impresso, sem custo adicional, contatar o Serviço de 
Atendimento ao Consumidor através do SAC 0800-707-3855 ou através do e-mail fresenius.br@fresenius-kabi.com 

 
Reagente para uso em diagnóstico in vitro. 

 
APRESENTAÇÃO 
 

Painel de Hemácias 12 x 3 mL 

 
INTRODUÇÃO 
PAINEL DE HEMÁCIAS é apresentado em 12 frascos contendo cada um deles 3 ml de suspensão de hemácias humanas a 3%, 
selecionadas de doadores individuais adultos do grupo O. 
Foi realizada a fenotipagem estendida para antígenos de diferentes sistemas de grupos sanguíneos e sua composição cuidadosamente 
programada, lote a lote, de forma a possibilitar identificação de anticorpos irregulares de significado clínico transfusional e obstétrico. 
Cada lote deste reagente é acompanhado de um diagrama específico onde é demonstrada a composição dos antígenos presentes em cada 
célula, bem como o modo usual de reação dos anticorpos irregulares contra os antígenos representados. 
Os glóbulos de PAINEL DE HEMÁCIAS são conservados em uma modificação de solução de Alsever que contém EDTA como 
anticoagulante e aminoácidos destinados à preservação da integridade dos antígenos da membrana eritrocitária. 
PAINEL DE HEMÁCIAS contém sulfato de neomicina a 1:10000 e cloranfenicol a 1:3000 para prevenir contaminação bacteriana. Mesmo 
assim, manuseie-o com cuidado, evitando contaminação grosseira do reagente. 
 
INDICAÇÃO DE USO 
PAINEL DE HEMÁCIAS pode ser utilizado nas seguintes situações: 

A. Para a identificação de anticorpos irregulares encontrados em: 
1. Doadores de sangue; 
2. Receptores de sangue; 
3. Pacientes pré-cirúrgicos; 
4. Gestantes em pré-natal; 
5. Doença hemolítica perinatal; 
6. Eluatos de células de cordão umbilical; 
7. Soros e eluatos de células de pacientes com Anemia Hemolítica Autoimune. 

 
B. Como glóbulos controle (positivo e negativo) na fenotipagem de amostras desconhecidas. 

 
PROCEDIMENTO 
Reagente Necessário: 
- Painel de Hemácias. 
 
Reagentes adicionais não fornecidos: 
- Triacel® para detecção de Anticorpos. 
- Antiglobulina Humana (Soro de Coombs ou Soro Anti-Humano Blend). 
- Células controle de Coombs (Controcel®). 
- Albumina Bovina a 22%, Bio PeG® ou Red Ion® para aumentar a reatividade do anticorpo e/ou diminuir o tempo de incubação. 
- Solução salina fisiológica. 
 
Materiais e Equipamentos necessários: 
- Tubos de ensaio (10 x 75 mm ou 12 x 75 mm); 
- Pipetas; 
- Banho-maria; 
- Timer; 
- Centrífuga; 
- Auxílio óptico. 
 
MÉTODO DE TESTE 
A especificidade do(s) anticorpo(s) pode ser determinada testando-se o soro contra as hemácias do PAINEL DE HEMÁCIAS. 
A execução do teste deve ser feita de acordo com a triagem do soro efetuada com o TRIACEL®, levando em consideração o meio, o tempo 
de incubação e a temperatura em que se detectou o(s) anticorpo(s). 
Os resultados obtidos em cada fase devem ser anotados com a graduação da intensidade de aglutinação, para facilitar a  identificação do 
anticorpo.  
 
PAINEL A QUENTE 
Meio Salino - Temperatura Ambiente 
Esta etapa visa detectar anticorpos salinos (aglutininas salinas da classe IgM das imunoglobulinas) reativos em temperatura 
ambiente (20ºC a 25ºC). 
 

1. Ressuspender os glóbulos vermelhos do PAINEL DE HEMÁCIAS invertendo os frascos pelo menos 10 vezes.  
 
NÃO HOMOGENEIZAR POR MEIO DE AGITAÇÃO. 
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2. Em uma estante, distribuir e identificar 12 tubos de ensaio (12 x 75 mm ou 10 x 75 mm). 
3. Adicionar 2 gotas* do soro teste contendo o anticorpo a ser identificado a cada um dos tubos. 
4. Adicionar ao tubo nº 1 uma gota* de suspensão a 3% do frasco nº 1 do PAINEL DE HEMÁCIAS; ao tubo nº 2, uma gota* de 

suspensão a 3% do frasco nº 2 do PAINEL DE HEMÁCIAS e assim sucessivamente até o 12º tubo. Homogeneizar bem. 
5. Centrifugar todos os tubos durante 15 segundos a 3.400 rpm (900 - 1000g) ou durante 1 minuto a 1.000 rpm (100 - 125g). 
6. Ressuspender delicadamente o “botão” de hemácias em cada tubo, observando a presença ou não de hemólise e/ou aglutinação. 
7. Graduar a intensidade das reações positivas e 1 a 4 cruzes em cada tubo e anotar os resultados na folha do diagrama de 
antígenos. 

 
Meio Proteico - Temperatura Ambiente 
Esta etapa visa detectar anticorpos salinos (IgM) que tem suas reações intensificadas em meio proteico e anticorpos incompletos 
albuminosos mais potentes (anticorpos da classe IgG das imunoglobulinas). 

8. Adicionar a todos os tubos 2 gotas* de ALBUMINA BOVINA a 22%. Homogeneizar bem. 
9. Centrifugar todos os tubos durante 15 segundos a 3.400 rpm (900 - 1000g) ou durante 1 minuto a 1.000 rpm (100-125g). 
10. Ressuspender delicadamente o “botão” de hemácias em cada tubo, observando a presença ou não de hemólise e/ou aglutinação. 

Graduar a intensidade das reações positivas de 1 a 4 cruzes em cada tubo e anotar os resultados na folha do diagrama de 
antígenos. 

 
Meio Proteico - Temperatura de 37º C 
Esta etapa visa detectar anticorpos incompletos albuminosos reativos a 37ºC, como os anticorpos do sistema Rh-Hr. 

11. Incubar todos os tubos em banho-maria a 37ºC durante 15 a 60 minutos. 
12. Centrifugar todos os tubos durante 15 segundos a 3.400 rpm (900 -1000g) ou durante 1 minuto a 1.000 rpm (100 - 125g). 
13. Ressuspender delicadamente o “botão” de hemácias em cada tubo, observando a presença ou não de hemólise e/ou aglutinação. 

Graduar a intensidade das reações positivas de 1 a 4 cruzes em cada tubo e anotar os resultados na folha de diagrama de 
antígenos. 

 
Teste com potencializadores 
A ALBUMINA BOVINA a 22% pode ser substituída com vantagem na identificação dos anticorpos de natureza IgG clinicamente 
significativos, pelo RED ION® ou Bio PeG®, conforme indicações de uso descritas nas bulas destes reagentes.  
 
Alertamos apenas que o tempo de incubação a 37ºC com estes reagentes deve ser rigorosamente obedecido, não superando o tempo 
recomendado.  
A leitura para visualização da aglutinação com estes reagentes poderá ser dispensada, seguindo-se imediatamente para a fase da 
Antiglobulina Humana. 
 
Teste da Antiglobulina Humana (COOMBS INDIRETO) 
Esta etapa visa detectar anticorpos incompletos reativos pelo Teste de Coombs Indireto (anticorpos da classe IgG das imunoglobulinas e 
anticorpos fixadores de componentes do complemento à membrana celular). 

14. Lavar o conteúdo dos 12 tubos com solução fisiológica por 3 vezes consecutivas. Decantar completamente a solução fisiológica 
após a última lavagem. 

15. Adicionar a cada um dos 12 tubos 2 gotas* de SORO ANTI-HUMANO Blend ou SORO DE COOMBS. Homogeneizar bem. 
16. Centrifugar todos os tubos durante 15 segundos a 3.400 rpm (900 - 1000g) ou durante 1 minuto a 1.000 rpm (100 - 125g). 
17. Ressuspender delicadamente o “botão” de hemácias em cada tubo observando a presença ou não de aglutinação. Graduar a 

intensidade das reações positivas de 1 a 4 cruzes em cada tubo e anotar os resultados na folha do diagrama de antígenos. 
18. Adicionar a cada um dos tubos onde não se observou reação de aglutinação, 1 gota* de CONTROCEL® como controle de 

qualidade da técnica de lavagem e da atividade do SORO ANTI-HUMANO Blend ou SORO DE COOMBS (vide instruções de uso 
do CONTROCEL®). 

 
PAINEL A FRIO 
Este método visa detectar anticorpos salinos frios (aglutininas salinas da classe IgM das imunoglobulinas) reativos entre 15ºC e 18ºC. 

1. Ressuspender os glóbulos vermelhos do PAINEL DE HEMÁCIAS, invertendo os frascos pelo menos 10 vezes.  
 
NÃO HOMOGENEIZAR POR MEIO DE AGITAÇÃO. 
 

2. Executar os itens 2, 3 e 4 do método para Painel à Quente. 
3. Incubar todos os tubos em banho de gelo durante 30 minutos em temperatura entre 15ºC e 18ºC. 
4. Centrifugar todos os tubos durante 15 segundos a 3400 rpm (900 - 1000g) ou 1 minuto a 1000 rpm (100 - 125g). 
5. Ressuspender delicadamente o “botão” de hemácias em cada tubo, observando a presença ou não de aglutinação. Graduar a 

intensidade das reações positivas de 1 a 4 cruzes em cada tubo e anotar os resultados na folha do diagrama de antígenos. 
 
* 1 gota = aproximadamente 50 microlitros. 
 
INTERPRETAÇÃO  
A identificação do(s) anticorpo(s) presente(s) no soro é efetuada utilizando-se do diagrama de antígenos que acompanha o PAINEL DE 
HEMÁCIAS, através de comparações dos resultados obtidos no teste, com a presença e ausência do antígeno no diagrama. 
Este diagrama contém a composição antigênica de cada célula onde (+) representa a presença do antígeno especificado na superfície de 
glóbulos vermelhos e (0) a sua ausência, bem como o modo usual de reações dos anticorpos irregulares contra os antígenos representados. 
A presença de reação positiva no autocontrole em qualquer fase de identificação pode indicar existência de uma anormalidade no soro do 
paciente que deverá ser resolvida antes da interpretação do teste, ou pode indicar a presença de autoanticorpo. 
 
PRECAUÇÕES 
1. Lavar muito bem os glóbulos vermelhos antes da adição do SORO ANTI-HUMANO Blend ou SORO DE COOMBS®, desmanchando bem 
o “botão” de hemácias antes da adição da solução salina fisiológica em cada lavagem. A proteína residual do soro pode neutralizar estes 
reagentes, resultando teste falso negativo. Usar o CONTROCEL® em todos os tubos em que ocorreram resultados negativos (vide Instruções 
de Uso do CONTROCEL®). 
2. A leitura do teste deve ser efetuada deslocando e ressuspendendo delicadamente o “botão” de hemácias. Uma agitação vigorosa pode 
causar uma leitura negativa de anticorpos de reação fraca ou de baixo título. 
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3. A centrífuga deve estar calibrada. O tempo e a centrifugação devem ser os mínimos necessários para formar um “botão” de hemácias 
com sobrenadante límpido. 
4. Evitar a utilização de amostra de soro com contaminação bacteriana grosseira, pois podem ocorrer reações inespecíficas. 
5. Como acontece com todos os reagentes de glóbulos vermelhos humanos, a reatividade pode diminuir no decorrer do prazo de validade. 
Não utilizar após o prazo de validade. 
6. Não utilizar após o prazo de validade indicado no rótulo. 
7. Armazenar entre 2ºC a 8ºC entre as utilizações. 
8. O produto deve ser manuseado com cuidado, de forma a evitar a contaminação do reagente. 
9. O produto foi fabricado a partir de sangue de doadores negativos para os vírus da hepatite B, hepatite C, Anti -HTLV-I e Anti-HIV 1+2, 
entretanto, a manipulação deve ser efetuada com os cuidados apropriados, garantindo a segurança dos usuários. 
10. Pode conter látex de borracha natural. Pode causar alergia. 
 
DESCARTE 
Seguir os regulamentos locais para descarte e gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, bem como outras práticas de 
biossegurança equivalentes em vigor. 
 
GARANTIA 
O usuário é responsável pelo desempenho dos reagentes quando utiliza técnicas não recomendadas. Qualquer desvio das técnicas 
recomendadas nestas instruções de uso deve ser validado antes do uso. 
As instruções de uso recomendadas neste folheto devem ser devem ser rigorosamente cumpridas. A confiabilidade dos resultados do ensaio 
não poderá ser garantida em caso de desvio às instruções e as condições de conservação recomendadas nos rótulos. 
 
BIBLIOGRAFIA 
1. Technical Manual, American Association of Blood Bank, 14 Ed., 2002. 
2. Carvalho, William de Freitas, Técnicas Médicas de Hematologia e Imunohematologia, 7 Ed. Ed. Médica, 1999. 
3. Issitt D. Peter, Anstee J. David, Applied Blood Group Serology, 14 Ed., 1998. 
4. Judd J. W, Methods in Imunohematology, 2 Ed, 1994. 
5. Harmening Denise, Calhoun Loni, Poleshy Herbert, Técnicas Modernas para Banco de Sangue, 2 Ed., Revinter 1992. 
 
SÍMBOLOS UTILIZADOS NA EMBALAGEM DO PRODUTO 
 

 

Consultar instruções de uso 
 

Data de Validade 
 

Este Lado para cima 

 
Armazenar entre 2ºC e 8ºC 

 
Número do lote 

 
Fabricante 

 

Reagente diagnóstico para uso 
“in vitro”  

Número de referência 
 

Identificação única do 
dispositivo 

      

 
 

 

 

 
Fresenius HemoCare Brasil Ltda. 
Rua Roque Gonzáles, n.°128 - Jardim Branca Flor 
Itapecerica da Serra - São Paulo - Brasil  
CEP: 06855-690 
CNPJ: 49.601.107/0001-84 
Responsável Técnico: Darlan Rodrigo da Silva – CRF/SP 30.802 
Registro ANVISA: 10154450145 

 

SAC: 0800-707-3855 
®Marca Registrada 
Indústria Brasileira 
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Outlook

RE: SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO

De David Sebastiao Lopes Nevoa Junior <davidnevoa@hcfamema.sp.gov.br>
Data Ter, 2025-05-20 16:47
Para Ana Laura Santana Miola <anamiola@hcfamema.sp.gov.br>

Prezada Ana Laura, boa tarde!

Informo que o produto ofertado não atende ao descritivo, pois é solicitado em descritivo painel com 16 células, o
produto ofertado possui apenas 12 células.

At.te

David Sebastião Lopes Nevoa Jr.
Biomédico CRBM 5238
Imuno-hematologia do HCFAMEMA

De: Ana Laura Santana Miola <anamiola@hcfamema.sp.gov.br>
Enviado: terça-feira, 20 de maio de 2025 16:26
Para: David Sebastiao Lopes Nevoa Junior <davidnevoa@hcfamema.sp.gov.br>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO
 
David, boa tarde! 

Segue em anexo proposta e catálogo:

Solicito avaliação de catálogo referente ao item:
- 55964 - MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUPO "O"

Descrição: MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; EM CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM
METOLOGIA EM TUBO; HEM. GRUPO "O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE DIFERENTES
SIST. GRUPOS SANGUINEO; EMBALADO EM KIT COM 16 FRASCOS DE VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML DE
SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA; DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA; ROTULO COM DATA DE
FABRICACAO/VENCIMENTO, ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO DO PRODUTO NO MINISTERIO DA SAUDE; COM
NUMERO DE LOTE EM LOCAL VISIVEL; TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; BULA COM ESPECIFICACOES
TECNICAS EM LINGUA PORTUGUESA; COM FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO EM 01 FRASCO DO KIT, E
APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE CORDAO UMBILICAL; DATA DE VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL,
COM 28 DIAS NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO NO ALMOXARIFADO; EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO. 

Marca: FRESENIUS

Atenciosamente, 

20/05/2025, 16:49 Email – Ana Laura Santana Miola – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADY0YjJmMTIwLTIwNjQtNGUxYy05NWE2LTk4NGE3N2Q2MGQ4NwAQAHYKbLO8j%2BlIpNQnmc… 1/1
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TELEFONE:

RUA BENTA PEREIRA, 133 - SANTA TERESINHA - SAO PAULO/SP

INSCR. EST.:

CNPJ: E-MAIL:

FRANLAB COM E REPRES DE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA

SITE:

CEP: 02451-000

02.282.433/0001-02

115224150110

(11) 2959-4139

FRANLAB@FRANLAB.COM.BR

VALIDADE:

VENDEDOR: EMISSÃO:

ENTREGA:COND. PAGTO.:

INFORMAÇÕES DO CLIENTE

CPF/CNPJ:NOME:

CONTATO: E-MAIL:

TEL:

17/12/2025

17/02/202617/01/2026

VENDAS DIRETAS

30 DIAS

8231

HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA -

ALINE PILLA

(14) 3434-250124.082.016/0001-59

COMPRAS@HC.FAMEMA.BR

PRODUTOS

ITEM DESCRIÇÃOCÓDIGO UMREFERÊNCIA QTDE. VAL. TOTALIMAGEM MARCA VAL. UNIT.

ENDEREÇO:

PANOCELL 16  (16X3MI)1 BR2332 COD. ANVISA
10077090111

FRESENIUS un 169.000,006.500,00026

ICMS/ST: 0,00

ACESS.:0,00 SEGURO:

IPI:
VALOR TOTAL:

0,00
169.000,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

0,00

DESPESAS/IMPOSTOS

0,00

FRETE:

TOTAL IMPOSTOS:

SOLICITAÇÃO DE ESTIMATIVA – 36721

FCP/ST:

T. ADIC:

0,00 0,00

0,00 DESC.: 0,00

ESTIMATIVA Nº
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FRESENIUS HEMOCARE

BRASIL LTDA.

Rua Roque Gonzales,, 128

06855-690 Itapecerica da Serra

- SP - Brasil                   

Telefone: (11) 2504-1467

Fax: (11) 2504-1616

http://www.fresenius.com.br

Itapecerica da Serra - SP, 19 de Dezembro de 2025

À

HOSPITAL DAS CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA

RUA DR.REINADO MACHADO Nº 255, BAIRRO FRAGATA C

MARÍLIA  - SP

Referência : Cotação Privado

Final da Vigência: 31/01/2026

Condição de Pagamento: 30 dias

Cotação : 11686

Prezados Senhores,

Segue abaixo nossa proposta, referente ao processo acima mencionado.

Item Nosso Código Qtde Und Descrição / Descrição Técnica / Observação Preço Unitário R$ Total Item R$

01 BR2332 5 UN 3.670,00 18.350,00PANOCELL 16 (16X3Ml)

O  Panocell  está  indicado para utilização na

identificação   de   anticorpos    irregulares

anti-eritrócito.

O  Panocell  é  fabricado  em  16  frascos  de

reagente.  Cada frasco contém uma  suspensão a

2-4%  de  glóbulos  vermelhos do grupo O.  Os 

glóbulos  vermelhos    dos doadores utilizados

neste   reagente   são   seleccionados    para

possuírem  a  maioria dos antigénios herdados.

Na  Master  List  do Panocell que é fornecida 

com  cada  lote,  está  descrito  o  código do

doador e a composição antigénica  para cada um

dos  glóbulos  vermelhos  reagentes  de doador

único.    Apresentação  16 x 3 mL. Validade do

Produto: 28 dias

Marca/Fabricante: Immucor

Modelo: PANOCELL

Procedência:  USA

RMS: 10077090111

Valor Total da Proposta R$: 18.350,00 - DEZOITO MIL, TREZENTOS E CINQUENTA REAIS

CONDIÇÕES GERAIS:
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Página 002

Validade da Proposta  : 30 dias contados a partir da presente data

Prazo de Entrega      : 07 dias contados a partir da confirmação do pedido

Faturamento minimo R$ 1.500,00

DADOS DA EMPRESA:

Fresenius HemoCare Brasil Ltda.

Rua Roque Gonzáles nº 128  - Jardim Branca Flor

Itapecerica da Serra - SP - CEP.06855-690

CNPJ: 49.601.107/0001-84 

Inscrição Estadual: 370.023.234.119 

DADOS BANCÁRIOS

Banco Santander (033)

Agência: 0347

Conta Corrente: 130006422

CONTATO:

Patrícia Divino

e-mail: Patricia.divino@fresenius-kabi.com

Telefone: 2504-1541

FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.

Atenciosamente

Orçamento FRESENIUS (0094010011)         SEI 144.00016512/2025-56 / pg. 62



Reagente de Hemácias 

Panocell® 10, 16, 20 
Para detecção de anticorpos irregulares   

 Rx ONLY   Leia as instruções de uso 

   Não Congelar      Rejeitar se apresentar hemólise significativa  

  2- 4 %     :  Sem padrão de potência nos EUA

 Conservantes das hemácias: cloranfenicol (0,25 mg/mL), sulfato de neomicina (0,1 mg/mL) e sulfato 
de gentamicina (0,05 mg/mL). 

ATENÇÃO: TODOS OS PRODUTOS SANGUÍNEOS DEVEM SER TRATADOS COMO 
POTENCIALMENTE INFECIOSOS.  
A EMBALAGEM DESTE PRODUTO (TAMPA CONTA-GOTAS) CONTÉM BORRACHA NATURAL 
SECA. PODE CAUSAR ALERGIA.    

Reagente de Hemácias 

Panocell® 10, 16, 20 

Immucor, Inc. 
  3130 Gateway Drive 
  Norcross, GA  30071 EUA  

  Immucor Medizinische Diagnostik GmbH 
   Robert-Bosch-Strasse 32, 63303 Dreieich, Alemanha 

Utilização:  
O Reagente de Glóbulos Vermelhos Panocell® é utilizado para detecção de anticorpos 
irregulares de glóbulos vermelhos. 

Resumo do Teste:  
Os anticorpos irregulares são encontrados mais frequentemente em amostras de pacientes 
expostos a antígenos de glóbulos vermelhos estranhos, por transfusão ou gravidez 
(aproximadamente 1% de todas as amostras de pacientes). Com menor frequência, são 
detectados anticorpos irregulares em amostras de doadores de sangue.1-3 Alguns anticorpos 
eritrocitários são clinicamente importantes, pois podem causar diminuição da sobrevida dos 
glóbulos vermelhos como resultado de reação transfusional hemolítica, doença hemolítica do 
recém-nascido ou anemia hemolítica autoimune. Os testes de identificação de anticorpos in 
vitro são utilizados para identificar a especificidade destes anticorpos, em amostras de 
pacientes ou de doadores de sangue, de forma a preparar ou selecionar unidades de sangue 
para transfusão. A identificação de anticorpos pode também ajudar no diagnóstico e 
tratamento da doença hemolítica do recém-nascido ou da anemia hemolítica autoimune.4  
O Panocell é apresentado em kits de 10, 16 e 20 amostras de doadores de glóbulos 
vermelhos do grupo O, adequados para a utilização em procedimentos de identificação de 
anticorpos. Os antígenos eritrocitários para os quais estes doadores foram tipados estão 
descritos na Master List do Panocell, que acompanha cada conjunto. Um frasco adicional, 
designado Techcell, que contém glóbulos vermelhos com um fenótipo mais raro, é fornecido 
com o Panocell 10. 

Princípio do Teste:  
O soro ou plasma é testado com os Glóbulos Vermelhos Reagentes Panocell. A aglutinação 
de um ou mais dos glóbulos vermelhos Panocell® em qualquer uma das fases, ou hemólise na 
fase salina ou com potenciadores, constitui um teste positivo e é o resultado de uma reação 
entre um antígeno e o seu respectivo anticorpo. A inexistência de aglutinação ou hemólise 
indica ou a ausência de anticorpo, desde que os glóbulos vermelhos de teste possuam o 
antígeno correspondente, ou que um anticorpo, se presente, está em concentrações muito 
baixas para ser detectado pelas técnicas sorológicas utilizadas. O padrão de reatividade 
obtido com estes glóbulos é comparado com o perfil antigênico da Master List para determinar 
a(s) especificidade(s) do(s) anticorpo(s) presente(s). 

Reagentes:  
O Panocell é apresentado em kits de 10, 16 e 20 frascos de reagente. Cada frasco contém 
uma suspensão a 2-4% de glóbulos vermelhos do grupo O, preparada com uma solução 
conservante tamponada, contendo adenosina e adenina para retardar a hemólise e/ou a perda 
de antigenicidade durante o prazo de validade. O diluente não interfere com a hemólise 
mediada por complemento. Os glóbulos vermelhos dos dadores utilizados neste reagente são 
selecionados de modo a possuírem a maioria dos antígenios herdados frequentemente. Na 
Master List do Panocell que é fornecida com cada lote, está descrito o código do doador e a 
composição antigênica para cada um dos reagentes de doador único. 
O Panocell 10 é um conjunto de 12 frascos, em que 11 são de glóbulos vermelhos 
selecionados de 11 dadores e um de diluente conservante tamponado, que pode ser usado 
em vez de soro fisiológico para a preparação do controle autólogo. O Panocell 16 e o Panocell 
20 são painéis que contêm 16 ou 20 frascos, respectivamente, com glóbulos vermelhos de 16 
ou 20 doadores selecionados. 
São adicionados cloranfenicol (0,25 mg/mL), sulfato de neomicina (0,1 mg/mL) e sulfato de 
gentamicina (0,05 mg/mL) como conservantes 

Precauções:  
Para utilização em diagnóstico in vitro. O utilizador deve ler com atenção as instruções antes 
de utilizar este produto.  

Não existe padrão de potência dos EUA. 
Suspender os glóbulos vermelhos antes de utilizar, invertendo cuidadosamente cada frasco, 
várias vezes. Os glóbulos vermelhos reagentes Panocell devem ser lavados com soro 
fisiológico, antes de serem utilizados em procedimentos que usam enzimas ou em técnicas 
que usam soluções de baixa força iônica (LISS), se o fabricante destas assim recomendar.  
Armazenar entre 1-10 °C entre utilizações. Não congelar nem expor a temperaturas elevadas. 
Evitar a contaminação deste produto durante a utilização. Uma turvação forte pode indicar 
deterioração ou contaminação do reagente. Não utilize reagentes contaminados. Não utilizar 
após do prazo de validade. Não utilizar frascos com derramamento. Não utilizar frascos sem 
rótulo.  
O reagente não deve ser utilizado se os glóbulos vermelhos escurecerem, aglutinarem 
espontaneamente ou se ocorrer hemólise significativa. Com o tempo pode ocorrer uma ligeira 
hemólise. Neste caso, os glóbulos vermelhos podem ser lavados e suspensos em soro 
fisiológico, imediatamente antes da sua utilização. Manusear e eliminar o reagente como 
potencialmente infecioso.  

ATENÇÃO: TODOS OS PRODUTOS DE ORIGEM SANGUÍNEA DEVEM SER TRATADOS 
COMO POTENCIALMENTE INFECIOSOS. A MATÉRIA-PRIMA UTILIZADA NA 
FABRICAÇÃO DESTE PRODUTO OBTEVE RESULTADOS NEGATIVOS QUANDO 
TESTADA DE ACORDO COM OS TESTES ATUALMENTE EXIGIDOS PELA FDA. NÃO 
EXISTEM MÉTODOS DE TESTE CONHECIDOS QUE POSSAM GARANTIR QUE 
PRODUTOS DERIVADOS DE SANGUE HUMANO NÃO IRÃO TRANSMITIR QUAISQUER 
AGENTES INFECIOSOS.  
A EMBALAGEM DESTE PRODUTO (TAMPA CONTA-GOTAS) CONTÉM BORRACHA 
NATURAL SECA. PODE CAUSAR ALERGIA.  

O formato para a data de validade é AAAA-MM-DD (ano-mês-dia).  

Coleta e Preparação da Amostra:  
Pode ser utilizado soro ou plasma nos procedimentos de detecção de anticorpos. Os 
anticoagulantes plasmáticos podem interferir com a detecção dos anticorpos complementos de 
ligação.4-7 Podem também desenvolver-se coágulos de fibrina e interferir nos testes em que se 
utiliza plasma.  
Coletar uma amostra de sangue usando uma técnica de flebotomia correta. Os testes devem 
ser realizados logo que possível, para minimizar a possibilidade de ocorrência de reações 
falso-positivas ou falso-negativas, devido a armazenamento impróprio ou a contaminação da 
amostra. Amostras que não possam ser testadas de imediato, devem ser armazenadas a 1-10 
ºC. Em alternativa, o soro ou plasma pode ser separado dos glóbulos vermelhos e congelado. 
Os anticorpos fracamente reativos podem deteriorar-se e tornar-se indetectáveis em amostras 
armazenadas à temperatura ambiente durante vários dias antes de serem testadas ou em 
amostras armazenadas a 1-10 ºC por períodos prolongados. Não utilizar amostras coletadas 
em tubos com separadores de gel neutro. Podem ocorrer resultados falso-positivos com tais 
amostras.  

Procedimento:  
Materiais Fornecidos  
1. Panocell-10, um conjunto de 12 frascos incluindo um diluente conservante tamponado; ou
Panocell-16, um conjunto de 16 frascos; ou Panocell-20, um conjunto de 20 frascos
2. Master List Panocell 

Materiais Necessários, mas não Fornecidos  
1. Amostras do doador ou paciente
2. Tubos de teste de 10 x 75 mm ou 12 x 75 mm 
3. Suporte de tubos 

IFU 316ptbr-18 

Antes de utilizar o produto verifique se a versão desta Instrução de Uso corresponde 
à versão informada na embalagem do produto. Para obter as Instruções de Uso 
também em formato impresso, sem custo adicional, contatar o Serviço de 
Atendimento ao Consumidor através do SAC 0800-707-3855 ou através do e-
mail contato.brasil@fresenius-kabi.com
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4. Pipetas  
5. Soro fisiológico isotônico não tamponado ou tamponado com fosfato (aproximadamente 15 
mM),  
6. pH 6,5-7,5  
7. Antiglobulina Humana (poliespecífica ou anti-IgG)  
8. Glóbulos de Controle de Antiglobulina (glóbulos sensibilizados com IgG) (por exemplo, 
Checkcell da Immucor)  
9. Estufa ou banho de água a 37 ºC  
10. Centrífuga de tubos*  
11. Cronômetro  
*É da responsabilidade do utilizador a validação do dispositivo (listado ou outro) para a 
utilização pretendida. A validação dos resultados deverá ser mantida como parte dos registos 
do laboratório, para revisão pelas entidades reguladoras competentes.  
 
Métodos de Teste:  
Método em Tubo  
O procedimento detalhado abaixo é meramente indicativo. Pode ser necessário modificar este 
procedimento para obedecer aos requisitos ou aos procedimentos operacionais padronizados 
do laboratório. Se forem usados agentes potenciadores, estes devem ser usados de acordo 
com os respetivos folhetos informativos.  
1. Rotular um tubo de teste para cada reagente Panocell a ser usado e, quando for prática, um 
tubo adicional para o controle autólogo. 
2. Colocar 2-3 gotas do soro ou do plasma a ser testado em cada um dos tubos. A adição de 3 
gotas pode aumentar a reatividade.  
3. Inverter cuidadosamente todos os frascos de reagente, várias vezes, até obter uma 
ressuspensão completa dos glóbulos vermelhos  
4. Adicionar 1 gota de cada reagente Panocell ao tubo rotulado correspondente. Quando o 
controle autólogo é feito em paralelo, adicionar 1 gota de uma suspensão salina a 2-4% de 
glóbulos vermelhos autólogos ao tubo correspondente. Misturar completamente o conteúdo de 
cada tubo.  
5. Centrifugar cada tubo.* Examinar o sobrenadante para verificar a existência de hemólise. 
Cuidadosamente suspender cada botão de glóbulos vermelhos e examinar a existência de 
aglutinação. Registar os resultados.  
6. Adicionar o potenciador, se utilizado, a cada tubo na quantidade indicada pelo fabricante no 
folheto informativo. NOTA: Se desejável, os tubos podem ser incubados à temperatura 
ambiente (18-30°C) durante 5-30 minutos, centrifugados e pesquisados quanto à presença de 
aglutinação, antes da adição do potenciador ou da incubação a 37°C. Isto pode aumentar a 
reatividade.  
7. Misturar completamente o conteúdo de cada tubo. Incubar a 36-38°C durante 30-60 
minutos. NOTA: Dependendo do agente potenciador utilizado, os tubos podem ser incubados 
por períodos de tempo mais curtos. Consultar as instruções de uso sobre o tempo ótimo de 
incubação para o potenciador utilizado.  
8. Centrifugar cada tubo.* Examinar o sobrenadante para verificar a existência de hemólise. 
Ressuspender cuidadosamente cada botão de glóbulos e examinar a existência de 
aglutinação. Registar os resultados.  
9. Lavar os glóbulos vermelhos com solução salina, pelo menos 3 vezes, tendo o cuidado de 
decantar completamente após cada lavagem.  
10. Adicionar Antiglobulina Humana a cada tubo na quantidade especificada nas instruções de 
uso do fabricante. Misturar completamente o conteúdo de cada tubo.  
11. Centrifugar cada tubo.* Suspender suavemente cada botão de glóbulos vermelhos e 
examinar a existência de aglutinação. Registar os resultados. As reações negativas podem ser 
examinadas com ajuda ótica.  
12. Confirmar a validade de todas as reações negativas com controlo de glóbulos vermelhos 
sensibilizados com IgG.  
*Tempo de centrifugação sugerido: 15-30 segundos a 900-1000 x g ou um tempo apropriado à 
centrífuga utilizada, que produza a reação mais forte de anticorpo com glóbulos antígeno-
positivo, permitindo, no entanto, uma suspensão fácil dos glóbulos vermelhos antígeno-
negativos 
 
Estabilidade da Reação:  
Após centrifugação, todos os testes deverão ser lidos imediatamente e os resultados 
interpretados sem demora. Os atrasos podem resultar na dissociação dos complexos 
antígeno-anticorpo, conduzindo a reações falsamente negativas ou, no máximo, a reações 
fracamente positivas.  
 
Controle da Qualidade:  
Além da inspeção visual para verificar a presença de deterioração, a reatividade dos glóbulos 
vermelhos pode ser avaliada periodicamente testando os antígenos que se deterioram mais 
facilmente, tais como o Lea, com um anticorpo fracamente reativo da mesma especificidade. 
Se o resultado for de não reatividade, o produto não deve ser utilizado.  
 
Interpretação dos Resultados:  
Teste Positivo: Aglutinação de qualquer um dos glóbulos vermelhos do Panocell em qualquer 
fase ou a hemólise nas fases salina ou com potencializador, indicam um teste positivo.  
Teste Negativo: Ausência de aglutinação ou hemólise em todas as fases do teste indica que 
o soro testado não contém anticorpos detectáveis contra nenhum dos antígenos presentes no 
reagente.  
O procedimento seguinte é meramente indicativo para identificar um anticorpo desconhecido:  
1. Rever as reações obtidas com o controle autólogo para determinar se se trata de um 
aloanticorpo ou autoanticorpo.  

2. Excluir todos os antígenos presentes nos glóbulos que se revelaram não reativos em todas 
as fases do teste, traçando um risco nesse antígeno particular no topo da Master List do 
Panocell.  
3. Comparar o padrão de aglutinações com os perfis de antigênicos não excluídos da Master 
List no Passo 2.  
a. Se só restar um antígeno depois de terem sido excluídos todos os antígenos não reativos 
presentes nos glóbulos vermelhos do painel, e o padrão do antígeno coincidir com o padrão 
de reatividade obtido, a especificidade do anticorpo estará provavelmente encontrada.  
b. Se restar mais do que um antígeno depois do procedimento de exclusão, deve-se passar 
aos passos seguintes para identificar os múltiplos anticorpos que possam estar presentes. 
(Ver Passos 4 e 5).  
c. Resultados positivos e negativos que não sejam comparáveis com nenhum dos perfis 
estabelecidos para quaisquer antígenos podem indicar a presença de múltiplos anticorpos ou 
anticorpos contra antígenos não especificados.  
4. Se há a suspeita de múltiplos anticorpos, deve-se rever as fases em que houve aglutinação 
e a intensidade das reações. O padrão de reações obtido em cada fase do teste, quando cada 
fase é considerada independentemente, pode ser idêntico a algum dos perfis antigênicos da 
Master List, fornecendo assim uma ideia da especificidade de pelo menos um dos anticorpos 
presentes. Se todas as reações ocorrerem na mesma fase ou fases, as diferenças de 
intensidade de reações podem também ser indicativas de uma especificidade.  
5. Tipar os glóbulos vermelhos do paciente para os antígenos correspondentes aos anticorpos 
prováveis. Se os glóbulos vermelhos do paciente possuírem esse antígeno, é pouco provável 
que o anticorpo correspondente esteja presente, a menos que haja aglutinação também do 
controle autólogo, para além dos glóbulos vermelhos reagentes do painel.  
 
Limitações:  
Podem ocorrer resultados falsamente positivos ou falsamente negativos se tiver havido 
contaminação bacteriana ou química dos materiais de teste, tempo e temperatura de 
incubação inadequados, centrifugação imprópria, lavagem deficiente dos glóbulos vermelhos, 
armazenamento incorreto dos materiais de teste ou omissão do soro de antiglobulina ou do 
soro de teste. Podem ser obtidos resultados falsamente negativos se não for utilizada uma 
relação soro-células apropriada.8 Esta proporção ótima de soro-células é muito importante nos 
procedimentos de pesquisa e identificação de anticorpos. A quantidade (n.º de gotas) de soro 
empregue irá depender da percentagem da suspensão de glóbulos vermelhos usada, do 
volume de distribuição do conta-gotas e do tipo de agente potenciador utilizado.  
Os glóbulos vermelhos do Panocell são selecionados de modo a possuírem os antígenos 
herdados geneticamente mais frequentes. Não possuem a totalidade de determinantes de 
glóbulos vermelhos conhecidos. Ocasionalmente, é possível que um soro contenha um 
anticorpo contra um antígeno que não esteja presente nestes glóbulos vermelhos reagentes.  
Reações negativas serão obtidas se o soro de teste contiver anticorpos presentes em 
concentrações baixas demais para serem detectadas pelos métodos de teste usados.  
O perfil genético dos doadores de glóbulos vermelhos reagentes com fenótipos como Fy(a+b-
), Fy(a-b+), Jk(a+b-), Jk(a-b+), M+N-, M-N+, S+s-, S-s+, etc, não é conhecido. Alguns glóbulos 
vermelhos são assumidos como sendo geneticamente homozigóticos, mas na verdade podem 
ter sido coletados de dadores geneticamente heterozigóticos, para os genes codificados. Não 
foram efetuados testes sorológicos para demonstrar que glóbulos vermelhos aparentemente 
homozigóticos, utilizados para preparar este reagente, transportam uma dose dupla do 
antigénio apropriado.  
Raramente, podem ocorrer resultados falsamente positivos pela presença de anticorpos 
dirigidos contra componentes do diluente dos glóbulos vermelhos. Estas reações indesejáveis 
podem geralmente ser evitadas, utilizando glóbulos vermelhos reagentes que tenham sido 
lavados com soro fisiológico, antes da utilização no teste.  
Os glóbulos vermelhos reagentes Panocell podem ser pré-tratados com enzimas proteolíticos, 
para aumentar a sua sensibilidade na detecção de anticorpos de alguns grupos sanguíneos 
(por exemplo, os dos sistemas Rh, Lewis e Kidd). Contudo, alguns antígenos (nomeadamente, 
M, N, S, Fya e Fyb) são destruídos ou alterados por enzimas e, portanto os anticorpos contra 
estes antígenos, não irão reagir com os glóbulos vermelhos modificados por enzimas.4-5  
A reatividade dos Glóbulos Vermelhos Reagentes pode diminuir durante o período de 
validade. A taxa a que é perdida a reatividade do antígeno (ou seja, aglutinabilidade) é 
parcialmente dependente das caraterísticas individuais do doador, que não são controladas 
nem previstas pelo fabricante.  
Alguns alo-anticorpos clinicamente significativos, nomeadamente o anti-Jka, induzem a ligação 
dos componentes do complemento à membrana do glóbulo vermelho. Foi descrito que alguns 
exemplos de anti-Jka são detectados com maior facilidade, num teste sorológico, se for 
utilizado um reagente de antiglobulina, que contenha anti-C3 e anti-IgG. Estes anticorpos 
podem também ser mais facilmente detectados, se forem usadas amostras de soro com 
menos de 48 horas, porque alguns componentes do complemento sofrem alterações durante 
o armazenamento, que os tornam incapazes de participar no ciclo de ativação do 
complemento.  
Não existe nenhum método capaz de detectar todos os anticorpos eritrocitários irregulares.  
Os glóbulos vermelhos utilizados para preparar este reagente possuem antígenos que podem 
não estar definidos pelo fabricante, portanto, é possível obter um padrão de reações positivas 
com este reagente, que não condiz com qualquer dos perfis antigénicos definidos na Master 
List. 
 
Caraterísticas Específicas de Desempenho:  
Antes de ser comercializado, cada lote do Reagente de Glóbulos Vermelhos da Immucor, 
exceto se indicação em contrário, é testado por dois laboratórios independentes que utilizam 
anticorpos com origem em, pelo menos, dois doadores diferentes (exceto quando impedidos 
pela raridade do anticorpo), para confirmar a presença ou ausência de todos os antígenos dos 
grupos sanguíneos especificados na Master List. O desempenho deste produto depende da 
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aplicação dos métodos recomendados nestas instruções de uso. Todas as suspensões de 
glóbulos vermelhos apresentaram um teste de antiglobulina direto negativo utilizando 
Antiglobulina Humana poliespecífica. Os conjuntos de glóbulos vermelhos reagentes tratados 
com ficina cumprem as especificações da FDA para glóbulos vermelhos reagentes utilizados 
na deteção de anticorpos irregulares. O prazo de validade é de 67 dias após a data de 
fabricação o que corresponde à primeira coleta de sangue de qualquer um dos dadores 
utilizados num componente do produto. 
Para obter mais informações ou apoio técnico (EUA/Canadá), contate a Immucor pelo telefone 
855-IMMUCOR (466-8267) ou o distribuidor local
Para obter um Certificado de Análise (CoA) ou cópia impressa do Folheto Informativo ou da
Ficha de Segurança, contante o distribuidor local. 
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Outlook

RE: SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO

De David Sebastiao Lopes Nevoa Junior <davidnevoa@hcfamema.sp.gov.br>
Data Qua, 2025-05-21 10:14
Para Ana Laura Santana Miola <anamiola@hcfamema.sp.gov.br>

Prezada Ana Laura, bom dia!

Venho através deste, informar cordialmente que o produto ofertado esta de acordo com a descritivo do código:
55964.

Estou a disposição,

At.te

David Sebastião Lopes Nevoa Junior
Laboratorista Setor de Imuno-hematologia
Hemocentro HCFAMEMA
Tel.: (14) 3434-3840
Ramal 1412

De: Ana Laura Santana Miola <anamiola@hcfamema.sp.gov.br>
Enviado: terça-feira, 20 de maio de 2025 16:57
Para: David Sebastiao Lopes Nevoa Junior <davidnevoa@hcfamema.sp.gov.br>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO
 
David, boa tarde! 

Segue em anexo proposta e catálogo:

Solicito avaliação de catálogo referente ao item:
- 55964 - MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUPO "O"

Descrição: MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; EM CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM
METOLOGIA EM TUBO; HEM. GRUPO "O", FENOTIPADAS P/DIVERSOS ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE DIFERENTES
SIST. GRUPOS SANGUINEO; EMBALADO EM KIT COM 16 FRASCOS DE VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML DE
SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA; DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA; ROTULO COM DATA DE
FABRICACAO/VENCIMENTO, ARMAZENAMENTO; COM REGISTRO DO PRODUTO NO MINISTERIO DA SAUDE; COM
NUMERO DE LOTE EM LOCAL VISIVEL; TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS; BULA COM ESPECIFICACOES
TECNICAS EM LINGUA PORTUGUESA; COM FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO EM 01 FRASCO DO KIT, E
APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE CORDAO UMBILICAL; DATA DE VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL,
COM 28 DIAS NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO NO ALMOXARIFADO; EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO. 

Marca: IMMUCOR - modelo: PANOCELL

Atenciosamente, 

21/05/2025, 10:15 Email – Ana Laura Santana Miola – Outlook
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Consultas
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
    

    

    

Detalhes do Produto

Nome da Empresa Detentora da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

49.601.107/0001-84

Autorização de Funcionamento da
Empresa 1.01.544-5

Nome do Dispositivo Médico FAMÍLIA REAGENTES DE HEMACIAS

Nome Técnico do Dispositivo
Médico

IMUNOHEMATOLOGIA - REAGENTES DE HEMÁCIAS/DE HEMÁCIAS
TRATADAS COM ENZIMAS

Número da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico 10077090111

Situação da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico Válido

Processo da Notificação ou
Registro do Dispositivo Médico 25351000436201701

Fabricante Legal do Dispositivo
Médico

FABRICANTE: IMMUCOR INC - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA - CNPJ /
Código Único: C004965 - Endereço: 3130, GATEWAY DRIVE, NORCROSS, GA
30071

Classificação de Risco do
Dispositivo Médico

III - Classe III: produtos de alto risco ao indivíduo e ou médio risco à saúde
pública

Data de Início da Vigência da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

01/03/2017

Data de Vencimento da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

07/12/2035

Tipo de Arquivo Arquivos Expediente, data e hora de inclusão

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO IFU_Dia screening Cell_344ptbr-4.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO IFU_Hemantigen_308ptbr-17.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO

IFU_Panocell -10 -16 -20_316ptbr-
18.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO

IFU_Panocell 10 Ficcin
treated_318ptbr-14.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO

IFU_Panoscreen Extend_3065ptbr-
2.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO IFU_Panoscreen_311ptbr-18.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO IFU_Referencells_300ptbr-19.pdf 0377019241 - 26/03/2024 13:46:16

Apresentação/Modelo

Impresso dia 07 de janeiro de 2026 às 13h55 em "http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/downloadPDF/25351000436201701"
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http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199871/nomeArquivo/IFU_Dia screening Cell_344ptbr-4.pdf?Authorization=Guest
http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199872/nomeArquivo/IFU_Hemantigen_308ptbr-17.pdf?Authorization=Guest
http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199873/nomeArquivo/IFU_Panocell -10 -16 -20_316ptbr-18.pdf?Authorization=Guest
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http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199874/nomeArquivo/IFU_Panoscreen Extend_3065ptbr-2.pdf?Authorization=Guest
http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199874/nomeArquivo/IFU_Panoscreen Extend_3065ptbr-2.pdf?Authorization=Guest
http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199877/nomeArquivo/IFU_Panoscreen_311ptbr-18.pdf?Authorization=Guest
http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351000436201701/anexo/T23199875/nomeArquivo/IFU_Referencells_300ptbr-19.pdf?Authorization=Guest


Componentes Apresentações ou Modelos

Referencells 0002345 Referencells (A1), B 2 X 10ML
PANOSCREEN 0002380 - Panoscreen I e II (2x10mL)
PANOCELL 1 0002385 - Panocell 10, tratado com ficina

(23x3mL e 1x2mL)
PANOSCREEN 0002381 - Panoscreen I, II e III (3x10mL)
PANOCELL 0005020 - Panocell 20 (21x3mL e 1x2mL)
PANOSCREEN 0002377 - Panoscreen I, II e III, incluindo Cw

(3x10mL)
PANOSCREEN 0002390 - Panoscreen I e II, Lote Primário

(2x10mL)
DIA SCREENING CELL 0005021 – Di(a+) Cell (1x10mL)
PANOCELL 0002332 - Panocell 16 (17x3mL e 1x2mL)
PANOCELL 0003032 - Panocell 10 (11x3mL e 1x2mL)
HEMANTIGEN 0002223 HEMANTIGEN 1 X 10ML
PANOSCREEN EXTEND 0002383 - Panoscreen EXTEND (4 x 5 mL e 1

x 10 mL)
Referencells 0002342 Referencells A2 1 X 10ML
Referencells 0002338 Referencells A(1), A(2), B e O 4 X

10ML

Impresso dia 07 de janeiro de 2026 às 13h55 em "http://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/downloadPDF/25351000436201701"
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 49.601.107/0001-84 DUNS®: 899167340
Razão Social: FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
Nome Fantasia: ASEM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/10/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 09/06/2026 Automática
FGTS 05/02/2026 Automática
Trabalhista Validade: 06/07/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/06/2026
Receita Municipal Validade: 19/03/2026

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 07/01/2026 14:17 de
CPF: 524.XXX.XXX-09      Nome: MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Documentos de Habilitação FRESENIUS (0094011317)         SEI 144.00016512/2025-56 / pg. 70

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Sócio / Administrador

Dados do Fornecedor
CNPJ: 49.601.107/0001-84 DUNS®: 899167340
Razão Social: FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
Nome Fantasia: ASEM
Situação do Fornecedor: Credenciado

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CNPJ: 05.717.862/0001-53 Participação Societária: 20,19%
Nome: FRESENIUS KABI AG
Data Abertura Empresa: 25/06/2003
CEP:
Endereço:  NAO INFORMADO
Município / UF:
Telefone:
E-mail:

Dados do Sócio/Administrador 2

CNPJ: 12.068.232/0001-60 Participação Societária: 79,81%
Nome: FRESENIUS HOLDING BV
Data Abertura Empresa: 10/06/2010
CEP:
Endereço:  7881 HM EMMER-COMPASCUMM, RUNDE ZZ 41
Município / UF:
Telefone:
E-mail: MRODNDINA@ZILVETISANDEN.COM.BR

Emitido em: 07/01/2026 14:17 de
CPF: 524.XXX.XXX-09      Nome: MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS

21
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Relatório de Sócio / Administrador

Dados do Sócio/Administrador 3

CPF: 325.578.358-54
Nome: MARCIO ROBERTO DA SILVA MONTEIRO LEITE
Número do Documento: 03986797809 Órgão Expedidor: SSP
Data de Expedição: 10/06/2022 Data de Nascimento: 07/01/1984
Filiação Materna: MARIA JOSE DA SILVA
Estado Civil: Divorciado(a)

CEP: 03.174-070
Endereço: RUA DIAMANTINO, 8A - QUARTA PARADA
Município / UF: São Paulo / São Paulo
Telefone: (11) 962769482
E-mail: licitacao.br@fresenius-kabi.com

Dados do Sócio/Administrador 4

CPF: 054.532.719-90
Nome: ADILSON DUBIELA
Número do Documento: 04477206365 Órgão Expedidor: SSP/SC
Data de Expedição: 21/07/2023 Data de Nascimento: 27/03/1986
Filiação Materna: MARLENE DE MELO DUBIELA
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 01097486720 Órgão Expedidor: SSP/SP
Data de Expedição: 12/12/2024

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
SILVIA TAMARA VIDAL RIBEIRONome:

214.375.288-13Estrangeiro:

CEP: 05.727-230
Endereço: RUA FRANCISCO PESSOA, 800 - AP 174A - VILA ANDRADE
Município / UF: São Paulo / São Paulo
Telefone:
E-mail: Adilson.Dubiela@fresenius-kabi.com

Emitido em: 07/01/2026 14:17 de
CPF: 524.XXX.XXX-09      Nome: MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS

22
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 49601107000184 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

Exportar para ExcelExportar para Excel

 
Data e Hora da Consulta:
quarta-feira, 7 de janeiro de 2026 às 14:19
CNPJ/CPF - Razão Social ou Nome:
49.601.107/0001-84 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
Foram encontradas as seguintes sanções:
14(quatorze) Multas

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

Visualizar Poder Secretaria/Órgão U.G.E. Número do Processo Tipo de Pessoa Razão Social/Nome CNPJ/CPF Tipo de Sanção Período de Sanção Data Início Data Término Abrangência da Penalidade
Nenhum registro encontrado

SP + Digital /governosp

Sanções Restritivas

14:19:04

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

07/01/2026, 14:19 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 1/2
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https://www.bec.sp.gov.br/
https://www.bec.sp.gov.br/
https://www.bec.sp.gov.br/
https://www.bec.sp.gov.br/
https://www.bec.sp.gov.br/FAQ_UI/FAQ.aspx?chave=
https://www.bec.sp.gov.br/becsp/Quem_Somos/Fale_Conosco.aspx?chave=
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?cpfCnpj=49601107000184&tipoSancao=300005
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?cpfCnpj=49601107000184&tipoSancao=300005
https://spmaisdigital.sp.gov.br/
https://www.flickr.com/governosp/
https://www.linkedin.com/company/governosp/
https://www.tiktok.com/@governosp
https://www.youtube.com/governosp/
https://www.twitter.com/governosp/
https://www.instagram.com/governosp/
https://www.facebook.com/governosp/
https://www.saopaulo.sp.gov.br/fale-conosco/comunicar-erros/
https://www.bec.sp.gov.br/becsp/Legislacao/UI_Selecao.aspx?chave=
https://www.bec.sp.gov.br/becsp/Aspx/Minutas.aspx?chave=
https://www.bec.sp.gov.br/becsp/aspx/Downloads_Editais_Minuta_Antigo.aspx?chave=


Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

VoltarVoltar

Ouvidoria Transparência SIC

07/01/2026, 14:19 E-Sanções

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 2/2
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https://www.ouvidoria.sp.gov.br/Portal/Default.aspx
http://www.transparencia.sp.gov.br/
http://www.sic.sp.gov.br/
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 01/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 01/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 01/2026 (Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 01/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 01/2026
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 07/01/2026 14:19:12

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ sancionado: 49.601.107/0001-84

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

07/01/2026, 14:19 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=49601107000184&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%… 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (07/01/2026 às 14:20) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 49.601.107/0001-84.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

695E.95C4.C8AB.D404 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 07/01/2026 as 14:20:05 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (07/01/2026 às 14:20) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 12.068.232/0001-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

695E.95D6.2991.6422 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 07/01/2026 as 14:20:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 49.601.107/0001-84

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 07/01/2026 às 14:21:14

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)
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- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: D3AF3BC1.F3222DA4.E3E2E35B.DE9715B6

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP
Instituído pelo artigo 5º do decreto 60.106, de 29 de janeiro de 2014

A Controladoria Geral do Estado (CGE SP) é o órgão cadastrador habilitado junto ao Sistema Banco de Sanções para registro de sanções e acordos de
leniência no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria Geral da União.
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O registro das sanções aplicadas com base na Lei Anticorrupção deixou de ser realizado no Cadastro Estadual de Empresas Punidas (CEEP) para
registro no Sistema Banco de Sanções, diante do Decreto nº 67.684, de 2023.

A centralização de sanções permite que o cidadão realize sua consulta numa única plataforma, conferindo agilidade e eficiência nesse procedimento, o
que reforça o compromisso da administração para desburocratização dos serviços públicos.
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CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 07/01/2026, às 14h22, IMPEDIMENTOS DE

LICITAÇÃO/CONTRATO/CHAMAMENTO PÚBLICO/CELEBRAÇÃO DE PARCERIA relacionados ao CNPJ 49.601.107/0001-84  informado.

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 07/01/2026, às 14h22.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: b3ddb22a-87b4-4f77-bcec-7fb0c91cbf6b

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br
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 07/01/2026  0092965150 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   7291603  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 06/01/2026,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 FRESENIUS   HEMOCARE   BRASIL   LTDA.  ,   CNPJ:   49.601.107/0001-84,   conforme   indicação   constante 
 do pedido de certidão.**************************************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   SAJ   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do   Estado 
 de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Necessário   complementar   com   a   certidão   Comarcas   e   Turmas   Recursais   (Primeiro 
 Grau) Cível. 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 7 de janeiro de 2026. 

                0092965150 
 PEDIDO N°:  
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MAPA COMPARATIVO COTAÇÃO - ITENS

Cotação Nº : 38323 Ano: 2025 HCFAMEMAInstituição: Data Cotação : 17/12/2025 1Pag.:

gcgc.adm25SCAQ0005E

Produto: 55964 - MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS; CONCENTRA 3 A 5%, GRUP
14698 - CASALAB COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAME

12 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
4560 - FRANLAB COMERCIO E REPRESENTACOES DE PR

       5.564,0000

      18.350,0000
      32.500,0000

   1.112,8000

   3.670,0000
   6.500,0000

KIT

KIT
KIT

KIT

KIT
KIT

FRESENIUS

FRESENIUS
FRESENIUS

           5,0000

           5,0000
           5,0000

Última Compra:    3.670,0000    Ult.Entrada: 18/12/2025

Fornecedor Registro
Anvisa

Embalagem Unid Qtde. Vlr. Unitário Vlr. Total

Desclassificado:  - NAO ATENDE DESCRICAO DETALHADA

Cond.
Pagto

Entrega

A VISTA

30 DIAS
30 DIAS

10

7
10

10077090111
10077090111

Marca

1

2
3

°

°
°

FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.

RESUMO

          18.350,0000
Fornecedor Validade da Proposta Valor

Total (R$)           18.350,0000

A EMPRESA 1ª CLASSIFICADA ATENDE AS EXIGENCIAS DO OBJETO A SER CONTRATADO, COM O MENOR PREÇO
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

Ref. Proc. nº 144.00016512/2025-56

 

Considerando a necessidade de agilizar e adequar os atos de administração do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA, em face do Sistema Eletrônico
de Informações – SEI recentemente implantado;

Considerando que as despesas deste processo observaram programação orçamentária e
financeira previamente aprovada, portanto, existe crédito orçamentário disponível e
suficiente para atender as despesas provenientes do objeto licitado;

Na qualidade de Ordenador de Despesas e atuando como Vice-Presidente desta entidade
autárquica, Autorizo os empenhos que se fizerem necessários para os fins objetivados no
certame.

Por fim, em observância ao artigo 58 e seguintes, Lei Federal nº 4.320/1964, a presente
Autorização fica condicionada ao ato de Ratificação, o qual se dará por ocasião da emissão
de cada empenho registrado.

 

Sem mais, à origem para as providências de praxe.

 

 

 

Marília, na data da assinatura digital.

 

 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA
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Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 07/01/2026, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094011729 e o código CRC E82AF7F6.
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

REQUISIÇÃO N° 77475

OBJETO: MINI PAINEL DE HEMÁCIAS

ELEMENTO ECONÔMICO: 33903032

 

O presente processo se destina a aquisição dos itens e/ou serviços registrados nas requisições
acima, devidamente autorizada(s) e/ou liberada(s) pelo(a) Presidente do HCFAMEMA, em
conformidade com o artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021. Importa o valor da aquisição em R$
18.350,00 (dezoito mil trezentos e cinquenta reais), enquadrando-se no valor do Simples
Orçamento previsto no artigo 75, da Lei Federal 14.133/21 e suas atualizações, de acordo com
o inciso:

 

(    ) I -  para contratação que envolva valores inferiores a R$ 130.984,20 (cento e trinta mil
novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores  (Vide Decreto nº 12.807,
de 2025);

 

( x ) II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e
compras (Vide Decreto nº 12.807, de 2025);

(    ) III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de 01 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

              a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;
ou
              b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos
praticados no mercado ou incompatíveis com os  fixados pelos órgãos oficiais competentes;
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(  ) VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou
da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa
já contratada com base no disposto neste inciso;  (Vide ADI 6890)

O procedimento da dispensa eletrônico ficou inviabilizado por intermédio do sitio "compras.gov",
que tratam os artigos 72, 73, 74 e 75 da Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto n° 68.304 de 09
de janeiro de 2024, pelos motivos e razões abaixo registrados:

( x ) Item fracassado nos Processos: 144.00002515/2025-11 e 144.00010508/2025-84.
(    ) Mandado Judicial;
( x ) Inviabilização do prazo para execução da Dispensa Eletrônica, uma vez que se faz
necessário a divulgação no período de 03 (três) dias úteis, acrescidos dos prazos legais de
abertura, lances, julgamento, habilitação, recursos e contrarrazões (02 (dois) dias úteis),
adjudicação e homologação do processo, cujo desabastecimento poderá trazer consequências
irreversíveis aos pacientes atendidos no complexo institucional e considerando que estamos em
período de implantação e adequação do sistema Compras.gov juntamente com as
regulamentações necessárias elaboradas pelo Estado de São Paulo para o desenvolvimento
operacional;
( x ) Outros: Requisição de manutenção dos níveis de estoques suficientes para abastecimento
por período de 140 (cento e quarenta) dias. Necessária aquisição imediata sendo indispensável
a continuação dos serviços hospitalares e ainda por insuficiência de quantidade de saldo das
ATAS DE REGISTRO DE PREÇO. Para aquisição do insumo descrito, na requisição já existe
certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico em curso, requisição n° 77124,  por meio da
autarquia HCFAMEMA.

 

Segue a Divisão Orçamentária e Financeira para providencias quanto à reserva da despesa

 

 

Marília, na data da assinatura digital.
 
 

PAULA MARIA PELOZO
Coordenador - Em Substituição

Coordenadoria Financeira e Contábil do HCFAMEMA
 
 
 

MICHEL BRUSTELLO PEIXOTO
Chefe de Divisão

Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do HCFAMEMA

Documento assinado eletronicamente por Michel Brustello Peixoto, Chefe de Divisão,
em 07/01/2026, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por Paula Maria Pelozo, Coordenador, em
08/01/2026, às 16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094011978 e o código CRC 26D1875B.
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

REQUISIÇÃO N° 77475

OBJETO: MINI PAINEL DE HEMÁCIAS

ELEMENTO ECONÔMICO: 33903032

 

Segue a Nota de Reserva do recurso em referência (em anexo).

 

Marília, na data da assinatura digital.

 

 
PAULA MARIA PELOZO

Chefe de Divisão 
Divisão Orçamentária e Financeira do HCFAMEMA

Documento assinado eletronicamente por Paula Maria Pelozo, Chefe de Divisão, em
08/01/2026, às 16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094014700 e o código CRC D1E60ABC.
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PTRes 096002 Unidade Orçamentária 09060
Programa Trabalho 10302093048500000

Processo 20260008705

Fonte Recurso 150010002
Natureza da Despesa 339030UG Responsável 092601 Valor 18.350,00

Data Emissão 30/12/2025

Unidade Gestora 092601
Gestão 09060

NOTA DE RESERVA - 2025NR04352

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

12 18.350,00

Cronograma

Observação
NR PRC 144.00016515/2025-56

Usuário
Consultado Em 08JAN2026 Horário 09:32
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DECLARAÇÃO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS
 

DECLARO ter utilizado as minutas padronizadas do Estado de São Paulo,
elaboradas em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , de acordo com a
análise técnica da Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria
Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo
(https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio
eletrônico oficial do Estado, a seguir especificadas:

a) termo de referência para dispensa de licitação sem disputa, para aquisição de
bens, conforme versão atualizada em 11/06/2025;

 
Marília, na data da assinatura digital.

 
 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA
 
 

MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS
Auxiliar de Compras

Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do HCFAMEMA
Servidor responsável pela elaboração dos documentos

Documento assinado eletronicamente por Matheus Daikawa Dos Santos, Auxiliar de
Compras, em 09/01/2026, às 09:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 09/01/2026, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094196694 e o código CRC 110C148C.
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

LISTA ALTERAÇÕES DA MINUTA PADRONIZADA

 

LISTA DE ALTERAÇÕES DO TEXTO PADRONIZADO
(destacadas em negrito e sublinhadas)

Minuta alterada
(conforme versão
especificada na

declaração)

Disposição(os)
do texto

padronizado
alterada(s)

Justificativa da alteração

Termo de referência Não houve Não houve

 

Marília, na data da assinatura digital.

 

MATHEUS DAIKAWA DOS SANTOS
Auxiliar de Compras

Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do HCFAMEMA

Documento assinado eletronicamente por Matheus Daikawa Dos Santos, Auxiliar de
Compras, em 09/01/2026, às 09:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094197163 e o código CRC 6FDC7766.
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Seção de Licitação

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

Cuida-se nestes autos de procedimento de Dispensa de Licitação para contratação de MINI
PAINEL DE HEMÁCIAS, em função do baixo valor, nos termos do art. 75, inciso II da Lei
Federal nº 14.133/2021, para atendimento das necessidades do Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina de Marília – HCFAMEMA.

 

1. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
 

1.1. Justifico esta contratação pelas razões apresentadas e fundamentadas no Documento de
Formalização de Demanda – DFD que segue como documento anexo neste Processo e
consolida as justificativas da necessidade da contratação apresentadas na requisição nº 77475.

 

1.2. A necessidade da contratação foi informada por meio de requisição interna do Dispensário
do Almoxarifado, que apontou a necessidade do referido reagente para a manutenção dos
serviços e demais atividades hospitalares prestadas na Instituição. Ademais, a contratação visa
o abastecimento do estoque pelo período estimado de 140 (cento e quarenta) dias, tomando
como parâmetro o consumo médio mensal dos últimos 12 (doze) meses e considerando o
prazo para reabertura do procedimento licitatório.

 

2. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DA CONTRATAÇÃO
 

2.1. Acolho as justificativas técnicas apresentadas nos autos que compõem este processo e
consigno que no presente caso a melhor solução identificada para o atendimento pleno e eficaz
da necessidade manifesta foi a realização de Dispensa de Licitação sem disputa eletrônica, com
enquadramento na hipótese do inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.1.1. Reconheço que na instrução processual restou demonstrado o atendimento dos
requisitos previstos no inciso II c/c §§ 1º ao 4º, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021,
justificando o enquadramento jurídico da contratação.
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3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
 

3.1. Trata-se o objeto de MINI PAINEL DE HEMÁCIAS.

3.2. A estimativa das quantidades da contratação foi estabelecida com base no histórico de
consumo do item dos últimos 12 (doze) meses, visando atender à demanda de consumo
esperada deste item para o período de 140 (cento e quarenta) dias.

3.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
Decreto Estadual nº 67.985/2023.

3.4. O bem objeto desta contratação é caracterizado como bem comum, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais
de mercado (art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021).

3.5. Aprovo o Termo de Referência, elaborado em conformidade com o Decreto Estadual nº
68.185/2023 e com o inciso XXIII, do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, com base em minuta
padronizada disponibilizada no Portal de Compras do Estado de São Paulo (versão atualizada
em 11/06/2025), e seus respectivos Anexos.

3.6. Aprovo todas as condições para execução do objeto constantes do Termo de Referência e
demais Anexos, especialmente no que se refere aos prazos, local e regime de execução.

3.6.1. Aprovo a substituição do Termo de Contrato pela Nota de Empenho de Despesa para
formalização desta contratação, conforme consubstanciado no Termo de Referência, com
fundamento na hipótese prevista no inciso I, do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, por
se tratar de dispensa de licitação em razão de valor.

 

4. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

4.1. Nesta Dispensa de Licitação sem disputa eletrônica, para estimativa da despesa foi
procedida pesquisa de preços, em observância ao disposto no inciso II, do art. 72 da Lei
Federal nº 14.133/2021, e calculada na forma estabelecida no art. 23 da mesma Lei.

4.1.1. Para aferição da estimativa da despesa foram considerados os seguintes
parâmetros:

4.1.1.1. Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, considerando inclusive os valores pagos pelo
próprio HCFAMEMA na última contratação do item nos últimos 12 (doze) meses (art.
3º, II do Decreto Estadual nº 67.888/2023 e art. 23, § 1º, II da Lei Federal nº
14.133/2021); e

4.1.1.2. Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de e-mail, com as devidas justificativas da escolha dos fornecedores e
orçamentos atualizados, obtidos com menos de 6 (seis) meses (art. 3º, IV do Decreto
Estadual nº 67.888/2023 e art. 23, § 1º, IV da Lei Federal nº 14.133/2021).

4.1.1.2.1. O HCFAMEMA mantém em sistema informatizado um banco de dados
interno de fornecedores cadastrados para os diferentes tipos de bens e de
serviços que já foram e que podem vir a ser contratados. Esse banco de dados
dá suporte às solicitações de cotações junto a fornecedores nas pesquisas de
preços realizadas, de modo que a escolha de fornecedores ocorre, via de regra,
com base nesse banco de dados interno. Somente são consultados outros
fornecedores, que não estão cadastrados na referida base de dados, quando as
devolutivas recebidas são insuficientes para registrar um mínimo de 3 (três)
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preços válidos de fornecedores. Destaco que é rigorosamente realizado um
trabalho de atualização desse banco de dados, sempre que identificados novos
potenciais fornecedores para os diferentes tipos de objetos de contratações do
HCFAMEMA.

4.1.1.2.2. No banco de dados interno, os fornecedores são cadastrados e
sistematicamente agrupados em razão da natureza dos bens ou dos serviços
que ofertam. O próprio sistema vincula essas informações dos fornecedores aos
itens de contratação cadastrados.

4.1.1.2.3. Em cada pesquisa de preços realizada são solicitados orçamentos a
fornecedores cadastrados para o tipo de item objeto da contratação. A escolha
dos fornecedores que comporão a pesquisa de preços é feita com base nas
devolutivas recebidas no procedimento de solicitação de cotações. Via de regra,
são registrados na pesquisa de preços os orçamentos de todos os fornecedores
que encaminham cotação quando solicitada.

4.1.2. Todo procedimento de pesquisa de preços realizado com fornecedores no presente
caso observou rigorosamente o que dispõe o § 4º, do art. 3º do Decreto Estadual nº
67.888/2023.

4.1.3. Foi realizado juízo crítico a respeito dos preços cotados, em observância ao
entendimento consagrado no Acórdão 403/2013 da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
da União, sob relatoria do ministro Walton Alencar Rodrigues.

4.1.4. Assim, buscou-se com fundamento no conhecimento técnico do objeto e nas
informações coletadas na pesquisa de preços estabelecer um preço de referência e uma
estimativa do valor da contratação condizente com o praticado atualmente no mercado.

4.2. Nesta Dispensa de Licitação será contratado o fornecedor que, entre aqueles que deram
devolutiva na pesquisa de preços e atendendo aos critérios de habilitação constantes do Termo
de Referência, apresentou cotação/orçamento com menor preço para a execução do objeto,
após verificação de exequibilidade e aprovação técnica da sua proposta e do produto ofertado.

 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
 

5.1. Aprovo todas as exigências de habilitação constantes do Termo de Referência, entre as
quais se incluem as comprovações dos requisitos para habilitação jurídica, fiscal, social,
trabalhista e econômico-financeira e as suas respectivas exceções, as comprovações aplicáveis
aos consórcios e às cooperativas, a declarações de regularidade perante o Ministério do
Trabalho e Emprego - MTE e de conflito de interesses e aquelas relacionadas aos requisitos da
contratação e às propostas dos fornecedores.  

 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 

6.1. Não haverá a exigência de garantia da contratação, prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei
Federal nº 14.133/2021, com vistas ao não encarecimento da contratação e à ampliação da
concorrência. O bem objeto da contratação é caracterizado como de natureza comum, portanto,
em uma avaliação de conveniência e de oportunidade socioeconômica entende-se que a
exigência de garantia poderia ensejar o aumento desvantajoso dos valores praticados pelos
fornecedores e dificultar o interesse em participar do certame, além de que já serão previstas
maneiras suficientes de viabilizar a fiel execução dos termos da contratação e para sancionar
os casos de descumprimento na execução do objeto.
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7. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
 

7.1. Aprovo o prazo de garantia contratual estabelecido no Termo de Referência, que se refere
ao prazo legal consubstanciado na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

8. FORMA DE PAGAMENTO
 

8.1. A forma e o prazo de pagamento serão aqueles constantes do Termo de Referência, com
observância do Decreto Estadual nº 67.608/2023.

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
 

9.1. Aprovo as obrigações do Contratante e do Contratado constantes do Termo de Referência
e dos demais documentos que instruem este procedimento.

 

10. SANÇÕES
 

10.1. Defino que as sanções para os casos de inadimplemento e outras infrações praticadas
pelos fornecedores ou pela empresa que vier a ser contratada serão aquelas previstas na
Portaria HCFAMEMA nº 02, de 20 de junho de 2024, que seguirá anexa ao Termo de
Referência, além daquelas previstas no art. 156 da lei Federal nº 14.133/2021.

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

11.1. Declaro que o processo se enquadra nos parâmetros e pressupostos da lei e que foram
seguidas as suas determinações/orientações, configurando a hipótese do inciso II do art. 75 da
Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar da contratação de MINI PAINEL DE HEMÁCIAS , cujo
valor se enquadra no limite legal que admite a dispensa da licitação, em observância ao que
determina o § 1º, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme exposto nos documentos
que instruem este procedimento.

11.2. Fica consignada a emissão da(s) Nota(s) de Empenho(s) em conformidade com a Nota de
Reserva.

11.3. Atesto que a empresa FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA. - 49.601.107/0001-
84 apresentou proposta mais vantajosa, que passou por aprovação técnica e de viabilidade
pelos setores técnicos competentes, e preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária, se conformando às exigências constantes do Termo de Referência, estando
apta a atender à necessidade manifesta nos autos, com preços razoáveis dentro da prática
atual de mercado, fornecendo economicidade à Administração.

11.4. Fica autorizada a contratação nos termos supracitados, com fundamento no artigo 75,
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme justificativa descrita na requisição,
considerando o menor valor aferido em pesquisa de mercado na forma do art. 23 da Lei Federal
14.133/2021, detalhado no Relatório Mapa Comparativo (0094011538).

11.5. Feitas essas considerações, e devidamente AUTORIZADA a deflagração da Dispensa de
Licitação, retorne à Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do
HCFAMEMA para a tomada das providências necessárias à conclusão da contratação .
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Marília, na data da assinatura digital.

 

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT
Vice-Presidente

Vice-Presidência do HCFAMEMA
 

 

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 09/01/2026, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094197337 e o código CRC 7E033EAA.
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CONTRATO DE EMPENHO 2025CT05810

Fonte

Natureza da Despesa

UGR

Favorecido

Data de Entrega Prevista

Modalidade do Empenho Tipo de Aquisição

Tipo de Compra/Licitação Referência Legal

Origem do Material Número do Processo

Número do Contrato Fornecedor

Número do Edital

Valor a Empenhar

150010002

33903032

092601

49601107000184  -  FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA

04JUN2026

3 - ESTIMATIVO 2 - MATERIAL

05 - DISP. LICIT LEI 14.133/2021

1 - NACIONAL 20260008705

OC 113.267

18.350,00

PTRES

Plano Interno

096002

0438

Local de Entrega

Bairro

Cidade

CEP

RUA LOURIVAL FREIRE, 240

FRAGATA

MARíLIA

17519-050

Informações Adicionais Nº SEI!: 144.00016512/2025-56

No. do Documento Data de Emissão 30DEZ2025 Evento 400051 - DESPESAS COM RESERVA

Unidade Gestora

Gestão

092601 - HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA

09060

2025CT05810

Mês Valor

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12 18.350,00

Cronograma

3.670,00 18.350,00

001

Quantidade Preço Total

00444517-1

Valor Unitário5,000

Item 00415Unid. Forn.Sequência

Descrição
MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS, EM CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO DE 3 A 5%, EM METOLOGIA EM TUBO, HEM. GRUPO "O", FENOTIPADAS
P/DIVERSOS ANTIGENOS ERITROCITARIOS DE DIFERENTES SIST. GRUPOS SANGUINEO, EMBALADO EM KIT COM 16 FRASCOS DE VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML
DE SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA, DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA, ROTULO COM DATA DE FABRICACAO/VENCIMENTO, ARMAZENAMENTO, COM REGISTRO DO
PRODUTO NO  MINISTERIO DA SAUDE, COM NUMERO DE LOTE EM LOCAL VISIVEL, TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS, BULA COM ESPECIFICACOES TECNICAS EM
LINGUA PORTUGUESA, COM FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO EM 01 FRASCO DO KIT, E APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE CORDAO UMBILICAL, DATA DE

1/2
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CONTRATO DE EMPENHO 2025CT05810

VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL, COM 28 DIAS NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO NO ALMOXARIFADO, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A
INTEGRIDADE DO PRODUTO

2/2
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

49601107000184 - FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA

FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA

RUA ROQUE GONZALES, 128 - -

ITAPECERICA DA SERRA

Evento UO

SP 06855-690

400051

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

09060 10302093048500000 150010002 09260133903032

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

LEI 14.133/2021

05 - DISPENSA LICIT. 3 - ESTIMATIVO

011.026.0438

1

20260008705

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 30DEZ2025

UG

Gestão

092601  - HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA

09060   - HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA - HCFAMEMA

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2025NE05502

18.350,00  (dezoito mil e trezentos e cinquenta reais)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato 2025CT05810 Nº OC

PTRES

096002

Cronograma

Mês Valor

12 18.350,00

3.670,00 18.350,00

001

Quantidade Preço Total

00444517-1

Valor Unitário000000005,000

Item 00415Unid. Forn.Sequência

Descrição
MINI PAINEL OU PAINEL DE HEMACIAS, EM CONSERVANTE PROPRIO NA CONCENTRACAO DE  3 A 5%, EM METOLOGIA EM TUBO, HEM. GRUPO "O", FENOTIPADAS

P/DIVERSOS ANTIGENO S ERITROCITARIOS DE DIFERENTES SIST. GRUPOS SANGUINEO, EMBALADO EM KIT COM 16  FRASCOS DE VIDRO TRANSPARENTE C/NO MINIMO 2ML

DE SANGUE DO GRUPO "O" EM CADA , DISPOSITIVO DE DISPENSACAO 1 GOTA, ROTULO COM DATA DE FABRICACAO/VENCIMENTO , ARMAZENAMENTO, COM REGISTRO

DO PRODUTO NO  MINISTERIO DA SAUDE, COM NUMERO  DE LOTE EM LOCAL VISIVEL, TEMPERATURA ENTRE 2 A 8 GRAUS CELSIUS, BULA COM ESP ECIFICACOES TECNICAS

EM LINGUA PORTUGUESA, COM FENOTIPAGEM DIEGO A+ NO MINIMO  EM 01 FRASCO DO KIT, E APRESENTAR 01 FRASCO DE POOL DE CORDAO UMBILICAL, DAT A DE

VENCIMENTO IMPRESSA EM LOCAL VISIVEL, COM 28 DIAS NO ATO DA ENTREGA DO P RODUTO NO ALMOXARIFADO, EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA A

INTEGRIDADE DO PRO DUTO

1/2SiafisicoImpresso pelo
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RUA LOURIVAL FREIRE, 240

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

TATIANA APARECIDA P.A FACCHINI - 092601

Local de Entrega

09339882733

04JUN2026

18.350,00

IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT

Ordenador da Despesa
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Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Orçamento e Custo

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 144.00016512/2025-56

Interessado: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília

Assunto: Processo de Dispensa de Licitação por Simples Orçamento, referente à
aquisição de MINI PAINEL

  

Tendo em vista que foi aferida a regularidade do ato em todas as suas etapas, fica ratificada a
autorização da(s) nota(s) de empenho 2025NE05502, nos seus exatos termos.

 

Marília, na data da assinatura digital.

 

 
IGOR RIBEIRO DE CASTRO BIENERT

Vice-Presidente do HCFAMEMA
Ordenador de Despesas 

Documento assinado eletronicamente por Igor Ribeiro De Castro Bienert, Vice-
Presidente, em 19/01/2026, às 15:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0094229965 e o código CRC 6E7BFE24.
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